
Bolsonaro bate continência a Bolton

Suicídios aumentam 36% nos EUA em 10 anos
Pág. 7

PCdoB e PPL comemoram a 
união em grande ato político

Sub veio pedir que 
Brasil se mate por 
empresa americana
Reincidência revela que 
o slogan foi trocado por 
‘Trump acima de tudo’

air Bolsonaro recebeu 
na quinta-feira (29), em 
sua residência no Rio de 
Janeiro, o conselheiro de 
segurança nacional dos 
Estados Unidos, John 

Bolton. Ao ver o funcionário 
de Trump entrar, Bolsonaro 
imediatamente bateu conti-
nência. Bolsonaro, em outubro 

de 2017, já batera continência 
para a bandeira dos EUA, 
durante sua visita à Florida. 
Bolton nem bem sentou na 
mesa e já foi dizendo que o 
Brasil é protecionista, que tem 
que melhorar a situação das 
empresas americanas por aqui, 
que tem que baixar as tarifas 
alfandegárias etc.    Página 3
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Bolsonaro e sua 
equipe acham 
que a solução é 
vender o Brasil, 
diz Ciro Gomes

No domingo (2) foi oficiali-
zada a incorporação do Partido 
Pátria Livre (PPL) ao Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB). 
O ato histórico, que ocorreu na 
sede do Sindicato dos Eletrici-
tários de São Paulo, seguiu-se 
à decisão, tomada no sábado 
pelo Congresso Nacional do 
PPL e pelo Comitê Central do 
PCdoB neste sentido. Com essa 
decisão, os dois partidos supe-
ram a cláusula de desempenho, 
arbitrariamente instituída com 
o objetivo de afastar da política 
os partidos com menor poder 
econômico. Tanto Sérgio Ru-
bens quanto Luciana Santos, 
presidentes do PPL e PCdoB, 
respectivamente, ressaltaram, 
durante a solenidade, que esta 
decisão representa uma res-
posta contundente aos planos 
da extrema-direita de atacar a 
democracia para intensificar a 
exploração do povo e entregar o 
Brasil ao capital estrangeiro. P. 3

A PF abriu inquérito para 
investigar o futuro ministro 
da Economia de Bolsonaro, por 
fraudes na gestão de um fundo 
de investimentos que contou 
com aportes de fundos de pen-
são de empresas estatais. P. 3

PF vai investigar 
fraude de Paulo
Guedes com os 
fundos de pensão

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira

1
REAL

BRASIL

PT ensaia fazer 
leve autocrítica de 
guinada neoliberal, 
mas recua no final

Até mesmo uma tímida 
crítica à “guinada neoliberal 
a partir de 2015” no gover-
no Dilma, como constava da 
primeira versão, foi retirada 
da resolução do diretório na-
cional do PT.            Página 4

Para o deputado João Bace-
lar (Podemos-BA), o Projeto de 
Lei deixa de lado “os graves pro-
blemas da educação brasileira” 
para apresentar medidas “auto-

“Escola Sem Partido é imposição 
ideológica e perseguição a quem 
diverge”, diz João Bacelar (Pode)

ritárias contra os professores”.  
“Querem substituir o que eles 
imaginam ser uma doutrinação 
na sala de aula por outra dou-
trinação, a deles”.    Página 4

De acordo com o IEDI, vários 
fatores confluíram para o péssi-
mo resultado: “Na ótica da de-
manda minguaram os resultados 
do consumo das famílias e das ex-

Para o IEDI, PIB do 3º trimestre 
mostra economia fraca e indústria 
de transformação com pé no freio

portações. Já na ótica da oferta, 
pisaram no freio notadamente 
a indústria de transformação, 
o comércio e outras atividades 
de serviços”.             Página 2

Reprodução

Karla Boughoff - Vermelho

Na sequência do vídeo, Jair Bolsonaro bate continência ao conselheiro de segurança de Trump, John Bolton

O ex-governador Ciro 
Gomes afirmou que Jair 
Bolsonaro é “uma cédula 
de 3 reais”. “Ele é qualquer 
coisa e é nada”, disse Ciro. 
“Ele não entende o país. E 
sua equipe vai na mesma 
linha, acha que a solução 
é vender o Palácio”, acres-
centou o ex-governador. P. 3
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Resultado aponta “um dinamismo muito 
baixo, o que contribui para que 2018 se 
firme como um ano de acomodação”

Para IEDI, 0,8% de PIB confirma
o baixo dinamismo da economia

S ob o título “Re-
cuperação limita-
da”,  o  Instituto 
de Estudos para 

o Desenvolvimento In-
dustrial (IEDI) divulgou 
análise sobre o resultado 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) registrando que a 
alta de 0,8% no terceiro 
trimestre de 2018, fren-
te ao trimestre anterior, 
expressa “um dinamismo 
muito baixo, o que con-
tribui para que 2018 se 
firme como um ano de 
acomodação”.

Segundo o IEDI, dois 
aspectos ilustram a li-
mitação da economia. O 
primeiro é que o PIB do 
3º trimestre deste ano 
apenas retoma um nível 
muito próximo daquele 
do 3º trimestre de 2015. 
Ou seja, um retrocesso de 
três anos atrás.

O segundo aspecto “é 
que o crescimento da eco-
nomia atingiu um ritmo 
próximo de 1% e, ao que 
tudo indica por ora, lá 
tem ficado sem esboçar 
nenhuma aceleração. É 
o que indica o resultado 
do PIB não apenas no 
acumulado de janeiro a 
outubro, de 1,1%, como 
em cada um de seus tri-
mestres na comparação 
interanual: 1,2%; 0,9% e 
1,3%”.

De acordo com o IEDI, 
vários fatores confluíram 
para o péssimo resultado: 
“Na ótica da demanda, 
como mostram as varia-
ções interanuais abaixo, 
minguaram os resultados 
do consumo das famílias 
e das exportações. Já na 
ótica da oferta, pisaram 
no freio notadamente a 

O PIB do 3º trimestre deste ano apenas retoma um nível muito próximo 
daquele do 3º trimestre de 2015. Ou seja, um retrocesso de três anos atrás

Governadores reagem à 
ameaça contra estabilidade 
dos servidores públicos

A Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac) 
aprovou nesta terça-feira 
(27) os editais de priva-
tização de 12 aeroportos 
nas regiões Nordeste, 
Centro-Oeste e Sudeste.

A agência ainda não 
divulgou a data dos lei-
lões, que serão realiza-
dos em 3 blocos, Bloco 
Nordeste, Bloco Centro
-Oeste e Bloco Sudeste. 
Segundo comunicado 
divulgado, a expectativa 
é que os aeroportos es-
tatais sejam entregues 
à iniciativa privada na 
primeira quinzena de 
março de 2019.

Dentre os aeroportos 
que entraram na mira 
da privatização, estão 
os principais do Nordes-
te: Recife (PE), Maceió 
(AL), João Pessoa (PB), 
e depois do aeroporto de 
Brasília já ter sido entre-
gue a Inframérica, agora 
o aeroporto de Cuiabá, no 
Centro-Oeste está prestes 
a ser privatizado.

De acordo com o edital, 
a iniciativa privada terá 
total liberdade para fixar 
“o valor que cobrará pe-
las tarifas de embarque, 
conexão, pouso e per-
manência” desde que a 
média de todas as tarifas 
cobradas dos aeroportos 
que compõe o bloco não 
ultrapasse a “receita-teto 
por passageiro”, métrica 
que será definida pelo 
contrato de privatização.

Ainda de acordo com o 
edital, os leilões serão in-
dividuais por bloco, mas 
não por aeroporto, mas 
a mesma concessionaria 
poderá disputar todos os 
três blocos.

DESMONTE

O Programa de Parce-
rias e Investimento (PPI) 
do governo Temer – que 
cuida da privatização dos 
aeroportos – é continui-

dade ao Programa de In-
vestimento em Logística 
(PIL) do governo Dilma 
que fazia exatamente 
a mesma coisa. O PIL 
privatizou os maiores e 
principais do país, como 
o aeroporto de Guarulhos 
em São Paulo, Galeão 
(RJ), Juscelino Kubits-
chek (Brasília), Confins 
(MG), São Gonçalo do 
Amarante (RN), Vira-
copos (Campinas-SP), 
todos entregues para 
multinacionais.

Os seis aeroportos pri-
vatizados durante gover-
nos do PT pediram ao 
governo Dilma para não 
pagar a outorga – uma 
espécie de aluguel pelo 
uso das unidades –, e não 
pagaram. Deram calote 
na Dilma e no Temer, de 
R$ 2,3 bilhões.

Quando o governo Dil-
ma privatizou os aeropor-
tos de Guarulhos, Brasí-
lia e Viracopos, disse que 
o fez para arrecadar R$ 
24,5 bilhões e melhorar 
os serviços. Além de le-
var 30 anos para arreca-
dar esse montante, e no 
momento o governo ter 
aceitado, sem ressalvas, 
levar um calote, o ser-
viço não melhorou. Pelo 
contrário, as pesquisas 
realizadas a pedido da 
ANAC colocam as unida-
des privatizadas sempre 
nas piores colocações 
segundo avaliação dos 
usuários, enquanto os 
aeroportos administra-
dos pela Infraero sempre 
estão no topo do ranking.

A realidade é que as 
concessionárias entra-
ram nos leilões para ar-
rematar um negócio al-
tamente lucrativo. Como 
o ramo com a crise atual 
diminuiu a margem de 
lucro das empresas, elas 
adotaram como solução 
dar o calote no governo.

Esse é o exemplo clás-
sico de como o modelo 

de gestão privada age. 
Os aeroportos privati-
zados não estão entre os 
mais bem avaliados pelos 
usuários nem pela Secre-
taria de Aviação Civil, os 
preços são desregulados, 
lucros – ora maiores, ora 
menores – são assegura-
dos, e o que impera é a 
redução nos salários dos 
funcionários, demissões 
e condições precárias de 
trabalho. Enquanto isso 
a Infraero é sucateada.

Exemplo de que a ges-
tão privada não funciona 
é que o Aeroporto de 
Viracopos foi devolvido 
à gestão pública porque 
a iniciativa privada não 
deu conta. Atrasou duas 
parcelas da outorga, não 
realizou as melhorias 
previstas em contratos, e 
com acionistas investiga-
dos na Lava-Jato, como 
a UTC, não conseguiu 
administrar o empreen-
dimento.

O exemplo de lesa-pá-
tria é o governo Temer, 
que mesmo com essa 
lição prática, não apren-
deu e já negocia a pos-
sibilidade de Viracopos 
deixar de atender a popu-
lação para virar o ponto 
de carga da chinesa Ali-
baba, dona da varejista 
eletrônica AliExpress.

Abaixo a lista de todos 
os aeroportos que estão 
na mira da privatização.

Bloco Nordeste
Recife (PE)
Maceió (AL)
Aracaju (SE)
João Pessoa (PB)
Campina Grande (PB)
Juazeiro do Norte (CE)
Bloco Sudeste
Vitória (ES)
Macaé (RJ)

Bloco Centro-Oeste
Cuiabá (MT)
Sinop (MT)
Rondonópolis (MT)
Alta Floresta (MT)

A proposta de “flexibilização” da estabi-
lidade dos servidores públicos como medida 
de facilitar demissões do funcionalismo 
estadual está na pauta de Paulo Guedes, 
futuro ministro da Fazenda de Bolsonaro. 
Governadores em mandato e eleitos, contu-
do, já se posicionaram contrários a qualquer 
mudança na Constituição.

 “Esclareço que não me incluo nesse con-
junto”, disse Flávio Dino (PCdoB) gover-
nador reeleito no Maranhão pelo Twitter, 
se referindo ao conjunto de governadores 
eleitos que na semana passada entregaram 
a Bolsonaro um documento que, entre 
outras agendas, propõe a mudanças na lei 
para facilitar a demissão de servidores como 
medida de ajuste fiscal.

“O problema do Brasil é a falta de cresci-
mento econômico, que arrasou as finanças 
públicas. Tirar estabilidade dos servidores 
não vai resolver o problema”, pontuou Dino.

A flexibilização é justificada pela equipe 
de transição de Bolsonaro e por alguns 
governadores eleitos, como João Dória 
(PSDB) em São Paulo e Wilson Witzel 
(PSL) no Rio de Janeiro, como uma forma 
de contenção de gastos, o que ajudaria a 
cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Hoje é a Constituição que garante es-
tabilidade para o servidor contratado por 
concurso, prevendo demissão após decisão 
da Justiça. No entanto, o próprio artigo 
169 combinado à Lei de Responsabilidade 
Fiscal preveem mecanismos de exceção 
para redução de quadros.

Camilo Santana (PT), governador ree-
leito do Ceará, disse que sua experiência 
como chefe do executivo cearense aponta 
para a direção contrária.

“A lei precisa ser bastante aprimorada, 
não no sentido de flexibilizar, mas de endu-
recer o acompanhamento. O Ceará não tem 
nenhuma medida nessa questão (de tornar 
flexível a estabilidade do servidor público). 
Pelo contrário, vai trabalhar no sentido de 
valorizar (o funcionário)”.

Antes mesmo da eleição, o vice-presiden-
te de Bolsonaro, general Hamilton Mourão, 
já se manifestava a favor da flexibilização 
da estabilidade do funcionalismo. Não por 
preocupação com a responsabilidade fiscal 
dos estados, mas por ideologia.

“Tem que haver uma mudança e aproxi-
mar o serviço público da atividade privada”.

Segundo O Globo, o estudo que vem sendo 
realizado pela equipe de Guedes prevê desde 
a redução da indenização aos servidores exo-
nerados, programa de demissão voluntária 
para o funcionalismo federal, estabelecimen-
to de metas de produtividade e garantia de 
estabilidade apenas para o alto escalão.

O governador eleito no Espírito Santo, 
Renato Casagrande (PSB) esteve no encon-
tro dos governadores com Bolsonaro, mas 
foi categórico ao dizer que a proposta não 
flexibiliza e sim precariza.

“(A proposta) Iria precarizar ainda mais 
o serviço público. Seriam demitidos os ser-
vidores de renda menor, certamente, por-
que tem menos capacidade de articulação. 
Não creio que seja esse o caminho e sim 
o da responsabilidade”, afirmou. Segundo 
ele, para casos extremos o funcionário 
ativo pode sim ser demitido, desde que 
mediante “processo administrativo que 
lhe garanta ampla defesa”.

Edital autoriza leilões e coloca 12 
aeroportos na mira de estrangeiras

Brasil tem 2º pior investimento 
público dentre 42 países, diz FGV

Temer assina decreto para acelerar 
plano de privatizações de Bolsonaro

O governo Temer as-
sinou na sexta-feira, 30, 
um decreto (9.589) com 
o objetivo de acelerar a 
privatização de estatais, 
preparando o território 
para o próximo governo de 
Bolsonaro, que deixou cla-
ro sua intenção de liquidar 
o patrimônio nacional.

O decreto concede mais 
poderes ao Ministério do 
Planejamento, que no go-
verno de Bolsonaro será 
fundido com os Ministérios 
da Fazenda e da Indústria.

“Compete ao Ministério 
do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão, ao 
Ministério da Fazenda e ao 
ministério setorial propor 
ao Conselho do Programa 

de Parcerias de Investi-
mentos da Presidência 
da República – CPPI a in-
clusão de empresas esta-
tais federais controladas 
diretamente pela União 
no Programa Nacional 
de Desestatização –PND, 
com vistas à sua dissolu-
ção”, diz o decreto.

Para implementar seu 
projeto de privatizações, 
Bolsonaro/Guedes anun-
ciou a criação de uma 
secretaria de desestati-
zação, que será presidida 
por Salim Mattar. Mattar 
é  presidente da Localiza, 
uma das maiores empre-
sas de locação de veículos 
da América Latina.

Em alguns setores, 

como os bancos públicos 
Caixa Econômica e Banco 
do Brasil, Guedes nomeou 
diretamente “especialis-
tas” em privatização, como 
Pedro Guimarães para a 
Caixa e Rubem Novaes 
para o Banco do Brasil.

Pedro Guimarães é só-
cio do banco de investi-
mento Brasil Plural – que 
atua no setor

imobiliário e de petró-
leo e gás. É ainda genro 
de Léo Pinheiro, ex-pre-
sidente da OAS, que está 
preso na Superintendên-
cia da Polícia Federal 
em Curitiba pela parti-
cipação em vários crimes 
investigados na Operação 
Lava Jato.

indústria de transforma-
ção, o comércio e outras 
atividades de serviços”.

O Instituto avalia que 
o “consumo das famílias 
está longe de ser aquela 
do final de 2017, quando 
uma recomposição par-
cial foi alavancada por 
fatores pontuais, como 
a liberação dos recur-
sos do FGTS, bem como 
pela ampliação do poder 
de compra da população 
derivada da forte desa-
celeração da inflação e 
do retorno do crédito às 
famílias. Hoje, a melho-
ra muito marginal do 
emprego,  baseada em 
ocupação de menor qua-
lidade, cobra seu preço, 
limitando o avanço do 
consumo das famílias”.

A indústria da cons-
trução civil, diz o IEDI, 
se encontra em um qua-
dro ainda mais dramá-
tico. A retração de 1% 
no 3º trimestre deste 
ano se configura “em 18 
trimestres consecutivos 
de resultados negativos, 
período em que o setor 
encolheu quase 1/3 do 
que era. Diante da que-
da da construção e da 
desaceleração da indús-
tria de transformação, a 
indústria total também 
apresentou resultados 
cada vez mais modestos 
em 2018 (+0,8% no 3º 
trimestre de 2018)”.

Os dados resumidos 
pelo IEDI jogam por terra 
a presumida recupera-
ção econômica apregoa-
da pelo governo Temer 
e colocam em xeque os 
chicagos’s boys de Bol-
sonaro (Guedes, Roberto 
Campos, Levy...).

Em um grupo de 42 
países, o Brasil registrou 
a segunda menor média 
anual de investimento 
público, 1,92% do PIB, en-
tre 2000 e 2017, perdendo 
apenas para a Costa Rica 
(1,87% do PIB). No perío-
do, a média anual dos pa-
íses foi de 3,51% do PIB, 
sendo que a da Rússia foi 
de 3,9% do PIB, a da Tur-
quia chegou a 3,38% do 
PIB e a da África do Sul 
alcançou 2,95% do PIB.

Os resultados foram 
compilados pelo Obser-
vatório de Política Fiscal 
do Instituto Brasileiro 
de Economia da Funda-
ção Getúlio Vargas (Ibre/
FGV), com base nos dados 
da Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico 
(OCDE). Foram levados 
em consideração os gas-
tos da União, estados e 
municípios, excetuando 
as despesas das estatais.

Para o coordenador 
do Observatório de Polí-
tica Fiscal do Ibre/FGV, 
Manoel Pires, “as esta-
tísticas do Tesouro mos-
tram que o investimento 
realizado pelo governo 
brasileiro não tem sido 
suficiente para repor a 
depreciação do estoque 
de capital”.

Conforme Pires, está 
em curso nos últimos 
anos um processo de re-
dução do estoque de capi-
tal público. “Não é à toa 

que estamos observando 
desabamento de estrutu-
ras públicas como pontes 
e viadutos em algumas 
grandes cidades do país”, 
disse. “Os problemas cau-
sados pelas enchentes 
também têm causado 
perdas de vidas, conges-
tionamentos e muitos 
transtornos na vida dos 
brasileiros”, acrescentou.

A redução de investi-
mento público se acen-
tuou a partir de 2014, 
com a política recessiva 
de Dilma, culminado com 
a PEC da Morte e Temer, 
que e congelou os investi-
mentos por 20 anos, exce-
to os gastos com juros. No 
ano passado, os governos 
federal e regionais in-
vestiram o equivalente 
a 1,16% do PIB, o menor 
nível em 70 anos (des-
de o início da série em 
1947), segundo dados da 
Instituição Fiscal Inde-
pendente (IFI), vinculada 
ao Senado. Em 2017, a 
média do investimento 
público nos 42 países da 
amostra da OCDE ficou 
em 3,27% do PIB, mais 
de 2 pontos percentuais 
acima do investimento 
feito pelo Brasil.

A combinação de re-
dução de investimento 
público com juros siderais 
e desnacionalização/de-
sindustrialização levou o 
pais à maior recessão de 
sua história.
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Bolsonaro bate continência 
para funcionário de Trump

Ele admitiu após o encontro que o assessor exigiu mais 
benesses e reclamou das taxas alfandegárias do país

Bolsonaro e sua equipe 
acham que a solução é 
vender o Brasil, diz Ciro

Ex-governador do Ceará e ex-ministro

Conversa de Bolton foi uma só: queremos 
privilégios para empresas americanas

“Morte de meu pai interessa aos que 
estão muito perto”, diz Carlos Bolsonaro

MP-SP cobra R$ 29,4 milhões 
de João Dória por improbidade

Mantega e Bendine se tornam 
réus pelas pedaladas fiscais

PF abre inquérito para apurar fraude de 
Paulo Guedes com fundos de pensão

Sérgio Moraes/Reuters

Renan tem encontro ‘secreto’ com Guedes

Um grande ato no Sindicato dos Eletricitários selou a união partidária

Unidade PCdoB-PPL fortalece luta em 
defesa da democracia e da soberania

HP

Neste domingo (2) 
foi oficializada a in-
corporação do Partido 
Pátria Livre (PPL) ao 
Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB). O ato, 
que  ocorreu na sede do 
Sindicato dos Eletrici-
tários de São Paulo, 
seguiu-se à decisão, 
tomada no sábado (1) 
pelo Congresso Nacio-
nal do PPL e pelo Co-
mitê Central do PCdoB 
neste sentido.

Com essa decisão, os 
dois partidos superam 
a cláusula de desempe-
nho, arbitrariamente 
instituída com o objeti-
vo de afastar da política 
os partidos com menor 
poder econômico.

Tanto Sérgio Ru-
bens quanto Luciana 
Santos, presidentes do 
PPL e PCdoB, respecti-
vamente, ressaltaram, 
durante a solenidade, 
que esta decisão re-
presenta uma resposta 
contundente aos pla-
nos da extrema-direita 
de atacar a democra-
cia para intensificar 
a exploração do povo 

e entregar o Brasil ao 
capital estrangeiro.

A união PCdoB/
PPL, segundo eles, 
representa o fortale-
cimento do campo da 
oposição e facilitará a 
construção de uma am-
pla frente democrática 
contra o obscurantis-
mo, o entreguismo e os 
ataques à democracia.

Estiveram presentes 
ao ato centenas de lide-
ranças políticas sindi-
cais, da juventude, das 
mulheres, da negritude 
e outras, dos dois par-
tidos, agora unificados.

Membros integran-
tes do Comitê Central 
do PCdoB e do Dire-
tório Nacional do PPL 
aprovaram por unani-
midade a incorporação 
do PPL ao PCdoB e a 
constituição da nova 
direção partidária.

O PCdoB realizará 
um Congresso Extraor-
dinário em março para 
concluir oficialmente o 
processo de incorporação.

Dois postulantes à 
Presidência da Repú-
blica, Manoela D’Ávila, 

que inicialmente se 
lançou pré-candidata a 
presidente pelo PCdoB 
e depois foi candida-
ta a vice na chapa de 
Fernando Haddad, e 
João Goulart Filho, 
que se candidatou a 
presidente pelo PPL, 
estiveram presentes. 
O jurista Léo Alves, 
que concorreu à vice de 
João Goulart, também 
participou da soleni-
dade. Dirigentes histó-
ricos do PCdoB, como 
Aldo Arantes e Haroldo 
Lima, além de Renato 
Rabelo, prestigiaram 
o evento e apoiaram a 
unificação.

Foram feitas sauda-
ções por parte de re-
presentantes dos dois 
partidos e o ato foi en-
cerrado com as falas 
de Sérgio Rubens Tor-
res e Luciana Santos. 
Ao final os presentes 
se confraternizaram 
e pousaram para uma 
foto histórica do encon-
tro (foto acima).

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

SÉRGIO CRUZ

Jair Bolsonaro recebeu na 
quinta-feira (29), em sua re-
sidência no Rio de Janeiro, 
o conselheiro de segurança 

nacional dos Estados Unidos, 
John Bolton. Ao ver o funcioná-
rio de Trump entrar, Bolsonaro 
imediatamente bateu continência.

O ato de vassalagem foi pre-
senciado pelo futuro ministro 
da Defesa, general Fernando 
Azevedo e Silva; pelo futuro mi-
nistro de Relações Exteriores, 
Ernesto Araújo; e pelo futuro 
chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional, Augusto Heleno.

Bolsonaro, em outubro de 
2017, já batera continência para 
a bandeira dos EUA, durante 
sua visita à Florida.

Agora, bateu continência 
para um funcionário subalterno 
da administração Trump. Com 
certeza, se batesse continência 
para Trump, seria um escân-
dalo de subserviência. Mas não 
temos um nome para o ato de 
bater continência para um em-
pregado de Trump.

Bolsonaro informou, após o 
encontro, que Bolton reclamou 
que as empresas americanas 
não são bem tratadas no Bra-
sil. “Ele reclamou das taxas 
alfandegárias, das dificulda-
des de se fazer negócio aqui”, 
afirmou. “Ele [Bolton] disse 
que há muito protecionismo 
e que espera que as relações 
melhorem a partir de agora”, 
acrescentou, informando que 

já havia tomado providências 
junto à área econômica para 
resolver esses “problemas” das 
empresas norte-americanas.

Jair Bolsonaro escreveu no 
Twitter que a reunião foi “mui-
to producente e grata”. Falaram 
sobre planos de sabotagem a 
Cuba e Venezuela – e também 
sobre a mudança da embaixada 
do Brasil em Israel de Tel Aviv 
para Jerusalém.

O único país do mundo que 
seguiu os EUA na mudança da 
embaixada, transgredindo as 
leis internacionais e as resolu-
ções da ONU, foi a Guatemala.

Agora, Bolsonaro voltou a 
admitir que vai seguir a Guate-
mala na subserviência a Trump. 
“Essa possibilidade [de mudança 
da embaixada] existe”, declarou.

No início de novembro, hou-
ve, já por conta dos rumores da 
mudança da embaixada, o cance-
lamento de um encontro diplomá-
tico com o Brasil pelo Egito.

Os países árabes são o segun-
do maior comprador de proteína 
animal brasileira. As exporta-
ções somaram US$ 13,5 bilhões 
(cerca de R$ 52,3 bi) em 2017 e 
o superávit para o Brasil foi de 
US$ 7,17 bilhões (R$ 27,7).

Em viagem aos EUA, o filho 
de Bolsonaro, portando um 
boné da campanha à reeleição 
de Trump, declarara que a mu-
dança da embaixada é apenas 
uma questão de tempo.

S. C.

John Bolton, conselheiro de 
segurança nacional dos Estados 
Unidos, não deixou dúvidas so-
bre quais são as prioridades de 
seu chefe, Donaldo Trump, nos 
entendimentos que veio manter 
com a equipe de Jair Bolsonaro. 
O primeiro assunto tratado pelo 
funcionário do governo americano 
no café da manhã de quinta-feira, 
na residência do presidente eleito 
na Barra da Tijuca, foi a defesa 
intransigente de facilidades para 
a entrada de produtos americanos 
no mercado brasileiro e a elevação 
dos lucros das empresas america-
nas que atuam no Brasil.

Bolton nem bem sentou na 
mesa e já foi dizendo que o Brasil 
é protecionista, que tem que me-
lhorar a situação das empresas 
americanas por aqui, que tem que 
baixar as tarifas alfandegárias, 
etc. Segundo o próprio presidente 
eleito informou aos jornalistas, 
Bolton disse no início da conver-
sa que “as empresas americanas 
precisam ser mais bem tratadas no 
Brasil”. “Ele reclamou das taxas 
alfandegárias, das dificuldades de 
se fazer negócio aqui”, afirmou. 
“Ele [Bolton] disse também que há 
muito protecionismo e que espera 
que as relações melhorem a partir 
de agora”, acrescentou o anfitrião.

Perdendo cada vez mais espa-
ço para os produtos industriais 
asiáticos, particularmente os da 
China, o que eles visam é obter 
mais facilidades para garantir o 
domínio do nosso mercado por 
suas empresas. É como eles acham 
que vão salvar sua combalida 
economia. A “missão” de Bolton 
por aqui era principalmente essa. 
Querer mais benesses do que já 
têm as empresas americanas no 
Brasil (subsídios, crédito, sobre-
preços, arrocho salarial) é querer 
sufocar a economia brasileira para 
melhorar a deles. Nessa hora, era 

de se esperar que o presidente 
eleito ficasse com os interesses 
do Brasil e não se alinhasse aos 
interesses estrangeiros.

Mas, depois de bater conti-
nência ao funcionário de Trump, 
Bolsonaro encaminhou, como ele 
mesmo disse, as queixas de Bolton 
“para solução por parte da equipe 
econômica”. “Temos que melhorar 
as relações comerciais com os 
EUA”, disse.

O governo americano reclama 
literalmente de barriga cheia. 
Além de dominarem há décadas a 
economia nacional e adquirirem 
empresas brasileiras em número 
significativo – das 20 maiores 
multinacionais que atuam no 
Brasil, metade são dos EUA -, os 
americanos lideraram o destino 
das remessas de lucros e dividen-
dos para o exterior, respondendo 
por 31,1% do total (dados de 2017).

E não só isso. De 2009 até 2017 
o Brasil foi dos poucos países do 
mundo que mantinham déficits 
comerciais com os EUA. O fluxo 
de comércio entre os dois países 
proporcionou saldos positivos e 
bastante elevados para os ameri-
canos. O maior deles foi registrado 
em 2013, no montante de US$ 
11,365 bilhões, fruto de expor-
tações de US$ 36,018 bilhões e 
vendas brasileiras de pouco mais 
de US$ 24,653 bilhões.

Nesses oito anos, o saldo acumu-
lado pelos Estados Unidos superou 
a cifra de US$ 48,3 bilhões, o maior 
déficit já registrado na história do 
comércio exterior brasileiro num 
período de nove anos com um único 
país. Em 2017 houve uma pequena 
reversão na balança entre os dois 
países. Entre os principais produ-
tos exportados pelo Brasil aos EUA 
no ano passado está o óleos bruto 
de petróleo, cujas vendas externas 
expandiram em 65%.

S. C.

O ex-ministro da 
Fazenda, Guido Man-
tega, e o ex-presidente 
do Banco do Brasil, Al-
demir Bendine, torna-
ram-se réus na Justiça 
Federal de Brasília por 
causa das pedaladas 
fiscais – atraso no re-
passe a bancos públicos 
de dinheiro destina-
do ao pagamento de 
despesas do governo 
– que levaram ao im-
peachment de Dilma 
Rousseff em 2016.

Além deles, o ex-
-secretário do Tesou-
ro, Arno Augustin, e 
o ex-subsecretário de 
Política Fiscal do Te-
souro Nacional, Mar-
cus Pereira Aucélio, 
vão responder por cri-
me contra as finanças 
públicas.

A decisão é do juiz 
Francisco Codevila, da 
15ª Vara Federal de 
Brasília, que aceitou 
denúncia do Ministério 
Público Federal (MPF). 
Na decisão, o magistra-
do afirma que os quatro 
agiram dolosamente, 
ou seja, com intenção e 
em coautoria.

Segundo o MPF, eles 
foram responsáveis 
“por ordenar, autorizar 

e realizar operações 
de crédito interno sem 
prévia autorização le-
gislativa”. A peça acu-
satória ressalta que 
“as pedaladas” foram 
praticadas por agentes 
públicos do alto escalão 
do governo nos últimos 
anos do primeiro man-
dato de Dilma, espe-
cialmente no exercício 
de 2014.

“Tais operações con-
sistiram na concessão 
e utilização indevida 
de recursos do BN-
DES [Banco Nacional 
do Desenvolvimento 
Econômico e Social] 
para o pagamento de 
benefícios de respon-
sabilidade da União no 
âmbito do Programa de 
Sustentação do Investi-
mento”, aponta.

A denúncia também 
se baseia na utilização 
de recursos do Banco 
do Brasil para o paga-
mento do Plano Safra 
e no atraso no repasse 
de royalties do petróleo, 
recursos para geração 
de energia elétrica e do 
salário educação para 
municípios, estados e o 
Distrito Federal.

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

O senador Renan 
Calheiros (PMDB-AL) 
participou de um en-
contro “secreto” com 
Paulo Guedes, ministro 
da Economia de Jair 
Bolsonaro. Segundo 
matéria do Estadão, 
não desmentida, Re-
nan, que integrou to-
dos os governos desde 
a redemocratização, 
saiu “impressionado” 
do jantar com o futuro 
ministro e teria brin-
cado que a partir de 
agora será liberal com 
relação a Chicago, em 
referência à escola de 
Guedes, e conservador 
em relação a Curitiba, 
terra de Sérgio Moro.

O senador emede-
bista já estaria vendo 
qualidades na nova ad-
ministração e ressal-
tando o novo modelo de 
governabilidade que o 
presidente eleito deseja 
impor, “sem toma lá, dá 
cá”. Os dois discutiram 
a necessidade de desvin-
culação do orçamento 
da União. Guedes pre-
tende retirar recursos 
destinados a programas 
sociais e à Previdência 
para desviá-los para o 
pagamento de juros aos 
bancos. Renan já tem 
discurso pronto para 
se aproximar de Bolso-
naro, ressalta o jornal. 
Diz que os dois têm 

afinidade e ambos têm 
filhos chamados Renan.

Renan Calheiros vi-
nha sendo sondado pelo 
PT para se candidatar à 
presidência do Senado 
Federal. O senador Cid 
Gomes (PDT), que inte-
gra o bloco de oposição, 
em formação no Senado, 
por outro lado, chegou 
a aventar o nome do 
senador Tasso Jereissati 
(PSDB-CE) como uma 
alternativa que poderia 
unir toda a oposição na 
disputa pelo comando 
do Senado Federal. A 
aproximação de Renan e 
Guedes deixa os petistas 
sem alternativa para a 
presidência da casa.

Um dos filhos de Bolsonaro, o 
vereador do Rio de Janeiro Carlos 
Bolsonaro (PSC), afirmou que a 
morte de seu pai interessa “aos 
que estão muito perto”.

“A morte de Jair Bolsonaro 
não interessa somente aos inimi-
gos declarados, mas também aos 
que estão muito perto. Princi-
palmente após sua posse! É fácil 
mapear uma pessoa transparente 
e voluntariosa. Sempre fiz minha 
parte exaustivamente. Pensem e 
entendam todo o enredo diário”, 
escreveu em postagem no Twitter, 
na semana passada.

Ainda na campanha, em setem-
bro, o capitão reformado foi alvo 
de um atentado a faca, durante 
um ato em Juiz de Fora (MG). 
Inquérito feito pela Polícia Federal 
concluiu que o autor, Adélio Bispo 
de Oliveira, agiu sozinho. Agora, 
a postagem de Carlos Bolsonaro 
levantou especulações sobre o grau 
de acirramento das disputas inter-
nas por espaços no futuro governo.

A postagem no Twitter ocorreu 
dia 28 de novembro, após o retorno 
de Carlos ao Rio, de onde se afastou 
para acompanhar o pai em Brasília. 
Dias antes, de forma surpreen-
dente, ele anunciara, também na 
rede, que estava deixando o grupo 
de transição e voltando ao Rio de 
Janeiro para exercer seu mandato. 
Também afirmou que não tinha 
mais nenhuma responsabilidade 
pelas redes sociais de Bolsonaro.

O vereador atuou como res-
ponsável pelas redes sociais do pai 
em sua trajetória no Congresso e 
chegou a ser cogitado para assumir 
a Secretaria de Comunicação do 
futuro governo. Até então, Carlos 
sempre aparecia ao lado de Bolsona-
ro nas entrevistas e, quase sempre, 
era o responsável por encerrá-las, 
retirando-o de perto dos jornalistas.

Comentando a postagem do 
filho, o presidente eleito afirmou 
que muitas pessoas ainda gosta-
riam de vê-lo morto. “Minha mor-
te interessa a muita gente”, disse.

O Ministério Pú-
blico do Estado de 
São Paulo protoco-
lou uma ação contra 
João Dória (PSDB) 
pedindo o bloqueio de 
bens no valor de R$ 
29,4 milhões por pro-
paganda ilegal para 
promoção  pessoa l 
quando era prefeito 
da capital.

A ação foi movida 
pelo promotor Nelson 
Sampaio de Andra-
de, da Promotoria do 
Patrimônio Público. 
Para ele, cerca de 21% 
do montante gasto no 
projeto para recapea-
mento e manutenção 
de vias prioritárias da 
cidade, equivalente 
a R$ 29,4 milhões, 
no Programa Asfalto 
Novo, da Prefeitura 

de São Paulo, não teve 
outra finalidade que 
não promover a ima-
gem do próprio ex-
-prefeito João Dória.

A propaganda, vei-
culada entre novem-
bro de 2017 e março 
de 2018, não carrega 
nenhuma tentativa 
de educar, informar 
ou orientar a popu-
lação, somente afir-
ma que é o “a maior 
ação de asfaltamento 
dos últimos anos”. 
Os milhões utiliza-
dos em publicidade, 
portanto, serviram 
apenas para fazer 
propaganda ilegal da 
gestão de Dória e con-
figuram improbidade 
administrativa.

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

O ex-governador Ciro Gomes, candidato 
do PDT à Presidência da República, afirmou, 
em entrevista ao jornal Valor Econômico, 
na quinta-feira, que Jair Bolsonaro é “uma 
cédula de 3 reais”.

“Ele é qualquer coisa e é nada”, disse Ciro. 
“Ele não entende o país. E sua equipe vai na 
mesma linha, acha que a solução é vender 
o Palácio”, acrescentou o ex-governador, 
referindo-se aos planos de privatização já 
anunciados.

Ciro subestima na entrevista a ameaça 
que representa o projeto de Bolsonaro para a 
democracia brasileira, mas, ao mesmo tem-
po, diz que na economia a expectativa “é de 
medíocre para ruim”. “Você tem 63 milhões 
de pessoas inadimplentes no SPC [Serviço de 
Proteção ao Crédito] e isso é um problema 
macroeconômico, nenhuma chance de o mer-
cado, individualmente, resolver”, denunciou. 

Perguntado o que acha da pessoa do Bolso-
naro, Ciro disse que “ele domina um assunto 
que lhe deu sete mandatos: quinquênio, apo-
sentadoria, progressão, viúva de militar… Do 
petismo para cá, ele começa a ser mandado 
para reagir à agenda ‘revanchista’ – ponha 
muitas aspas nisso, porque a palavra é deles 
– do PT. Por exemplo, Comissão da Verdade”, 
apontou o presidenciável do PDT.

Para ele, o futuro ministro da Economia, 
Paulo Guedes, “parou de ler nos anos 1980 
e definitivamente não leu nada depois de 
2008”, ano em que foi deflagrada a crise 
econômico-financeira mundial. E justamente 
a economia, a seu ver, “será a grande defini-
dora do sucesso ou não do governo, em uma 
lua de mel que praticamente não existirá”.

Ciro acha que Bolsonaro terá cerca de seis 
meses para apresentar resultados. “Como 
estamos vivendo um fim de ciclo, mas ele 
tem um universo que intuitivamente do-
mina: esse universo ‘criptoconservador’ de 
costumes. Ele pode se refugiar nisso. Assim, 
pode extrair seis meses, e propor a redução 
da maioridade penal, o agravamento da lei 
de execução penal…”, avalia. “A economia é 
quem será o definidor [do sucesso ou não do 
governo]. Mas eu não vejo o novo governo 
nem sequer considerando as questões que 
tentei dizer na campanha”, observa Ciro.

Ler mais em www.horadopovo.org.br

A Pol íc ia  Federal 
abriu inquérito para in-
vestigar Paulo Guedes, 
futuro ministro da Eco-
nomia de Bolsonaro, por 
fraudes na gestão de um 
fundo de investimentos 
que contou com aportes 
de fundos de pensão de 
empresas estatais.

A investigação decorre 
de pedido do Ministério 
Público Federal (MPF) 
em Brasília, que em ou-
tubro já tinha aberto um 
procedimento preliminar 
sobre o caso.

O procedimento aber-
to pelo MPF apura irre-
gularidades apontadas 
em documentos da Previc 
(Superintendência Nacio-
nal de Previdência Com-
plementar), analisados 
no âmbito da Operação 
Greenfield – que investi-
ga desvios de recursos dos 
fundos de pensão.

O documento da Pre-
vic apontou “relevantes 
indícios de que, entre 
os meses de fevereiro de 

2009 e junho de 2013, 
diretores/gestores dos 
fundos de pensão Funcef, 
Petros, Previ, Postalis 
(todas alvos da Opera-
ção Greenfield), Infaprev, 
Banesprev e Fipecq e 
da sociedade por ações 
BNDESPar possam ter 
se consorciado com o em-
presário Paulo Rober-
to Nunes Guedes (…), 
controlador do Grupo 
HSM Brasil, a fim de 
cometerem crimes de 
gestão fraudulenta ou 
temerária de instituições 
financeiras equiparadas e 
emissão e negociação de 
títulos mobiliários sem 
lastros ou garantias, rela-
cionados a investimentos 
no FIP BR Educacional”.

A PF vai apurar se 
Guedes cometeu os cri-
mes de gestão fraudulen-
ta ou temerária ao captar, 
por meio do fundo de 
investimentos controlado 
por ele, recursos dos fun-
dos de previdência com-
plementar dos emprega-

dos de empresas públicas, 
como Caixa Econômica 
Federal, Petrobrás, Ban-
co do Brasil e Correios. 
Também será averiguada 
a hipótese de emissão 
e negociação de títulos 
sem lastros ou garantias 
suficientes.

Em seis anos, Guedes 
captou R$ 1 bilhão de 
fundos de pensão geridos 
por apadrinhados do PT 
e do PMDB. Conforme 
os documentos da Pre-
vic, a BR Educacional 
Gestora de Ativos, de 
Guedes, lançou em 2009 
dois fundos de investi-
mento que receberam 
aportes das entidades de 
previdência. O inquérito 
recém-instaurado mira 
um deles. Trata-se do 
Fundo de Investimento 
em Participações (FIP) 
BR Educacional, que ob-
teve R$ 400 milhões entre 
2009 e 2013 para projetos 
educacionais.

Leia mais em www.
horadopovo.org.br
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O deputado João Bacelar 
(Podemos-BA) criticou 
o Projeto de Lei (PL) 
Escola Sem Partido que 

está deixando de lado “os graves 
problemas da educação brasileira” 
para apresentar medidas “autoritá-
rias contra os professores”.

Em entrevista à Hora do Povo, 
Bacelar, que é presidente do Pode-
mos na Bahia e já foi Secretário da 
Educação de Salvador, afirma que 
os retrocessos que seriam impostos 
com a aprovação do PL são “tão gri-
tantes que está todo mundo contra. 
De jornais liberais a conservadores, 
todos publicaram editoriais contra. 
Todos os especialistas estão contra. 
O atual ministro da Educação [Ros-
sieli Soares] é contra, o ex-ministro 
Mendonça filho é contra. Todo 
mundo é contra”.

A bandeira da Escola Sem Par-
tido é uma das mais firmemente 
levantadas por Bolsonaro. Foi, 
inclusive, quesito para a escolha de 
seu ministro da Educação.

“Em nome de uma suposta 
doutrinação político-partidária, 
que ninguém consegue provar cien-
tificamente, eles querem privilegiar 
uma visão de mundo maniqueísta. 
E querem substituir o que eles 
imaginam ser uma doutrinação na 
sala de aula por outra doutrinação, 
a deles”. Trata-se, então, não de 
uma escola sem partido, mas com 
apenas o partido deles.

“A ideia de colocar um cartaz 
na sala de aula é simplista, autori-
tária, inibidora. O cartaz tem seis 
fundamentos, deveria ter o sétimo: 
‘Brasil acima de tudo, Deus acima 
de todos’”, ironizou.

“Eles estão deixando os graves 
problemas da educação brasileira 
para discutir uma lei vaga, genérica 
e que com certeza vai se prestar a 
um papel inverso do que eles dizem 
estar propondo. Na verdade eles 
querem uma imposição ideológica 
e a perseguição de quem diverge 
dessa posição”.

“Essa discussão serve para ofus-
car outras sobre os reais problemas 
das escolas. Você tem seriíssimos 
problemas na educação brasileira, 
que vão da alfabetização na idade 
certa, passando pela má formação 
dos professores e pela péssima 
infraestrutura das escolas. Nossas 
escolas não tem água, não tem 
quadra, não tem laboratórios de 
informática”, destacou o deputado.

Além dessas questões de con-
teúdo, o PL apresenta problemas 
de forma. “O projeto é muito mal 
escrito, é horrível. É inconstitu-
cional, não tem clareza e sofre de 
problemas sérios de precisão”, dis-
se. O deputado afirma que o projeto 
é inconstitucional, pois cerceia a 
liberdade de expressão dos pro-

fessores, e impreciso, pois afirma 
de forma genérica que o professor 
deve, “ao tratar de questões políti-
cas, socioculturais e econômicas”, 
apresentar aos alunos “de forma 
justa, as principais versões, teorias, 
opiniões e perspectivas concorren-
tes a respeito”.

“Eles não entendem de pedago-
gia, não conhecem o chão da sala. 
Eles querem a predominância de 
valores familiares sobre os valores 
educacionais, mas não existe essa 
precedência, são duas coisas distin-
tas. Os valores familiares tratam 
exclusivamente de moral, ética, 
religião. Os valores escolares são 
os científicos, os de socialização, 
de colocar a criança perante o que 
é diferente, para que ela saiba se 
posicionar perante o mundo e ter 
uma visão crítica”, afirmou.

Com esse projeto anticiência, 
“eles querem que o criacionismo 
impere sobre a teoria da evolução. 
Então, se eu sou neopentecostal, a 
professora deve me dizer em sala 
de aula que o homem veio de Adão 
e Eva?”, indagou.

“Não é um professor, uma 
disciplina ou uma aula que dá 
pluralidade. A pluralidade é do 
conjunto. É o conjunto de professo-
res, disciplinas e aulas, os 200 dias 
letivos e 800 horas de aula no ano 
que tornam o conteúdo plural. Aí, 
pergunto a eles, se, em média, uma 
escola de ensino fundamental tem 
30 professores, então nós temos 
30 doutrinadores de esquerda?”, 
questionou o deputado.

TRAMITAÇÃO
Para Bacelar, o debate não 

pode se restringir ao Parlamento 
e muito menos à Comissão Es-
pecial criada para análise do PL. 
No presente momento, o Projeto 
está em análise na Comissão, mas 
em caráter conclusivo. Ou seja, se 
aprovado neste espaço, não passa 
pelo plenário da Câmara e vai di-
reto para o Senado. A votação está 
prevista para o dia 4 de dezembro.

“A comissão [especial] é uma 
igrejinha neopentecostal, então 
devemos levar o projeto para o Ple-
nário e a sociedade tem que pres-
sionar seus representantes no sen-
tindo de que se voltem contra isso”, 
informou. O deputado entrou com 
um recurso junto à Presidência da 
Câmara para que o Projeto passe 
pelo Plenário, afirmando que pro-
jetos que atravessem, mesmo que 
de forma constitucional, cláusulas 
pétreas – que é o caso da liberdade 
de expressão.

Mesmo que seja aprovado com 
caráter conclusivo, o deputado já 
adiantou que entrará com outro re-
curso na tentativa de colocar o PL 
sob análise do plenário da Câmara.

PEDRO BIANCO

Sob sigilo até o último sábado (1º), 
o pedido de prisão preventiva do go-
vernador do Rio, Luiz Fernando Pezão 
(PMDB), do último dia 29, foi revelado 
denunciando uma viagem à Europa 
em 2011 do peemedebista com Cláudio 
Fernandes Vidal e Luiz Alberto Gomes 
Gonçalves, conhecido como Beto, que 
também estão presos e são sócios da 
JRO Pavimentação, empresa suspeita 
de diversas irregularidades em contra-
tos com o estado do Rio

A viagem mencionada no pedido 
de prisão preventiva dos três, feito 
pela procuradora-geral da República, 
Raquel Dodge, e aceito pelo ministro 
Felix Fischer, do STJ (Superior Tribu-
nal de Justiça), foi a passeio, de acordo 
com a denúncia de Carlos Miranda, 
ex-operador de propinas para o ex-go-
vernador Sérgio Cabral (PMDB) e que 
tem acordo de colaboração premiada.

De acordo com o Ministério Público 
Federal (MPF) os dois empresários 
são amigos de Pezão e segundo um 
documento da Polícia Federal mencio-
nado no pedido de prisão, o trio viajou 
do Rio para Paris em um voo da Air 
France no dia 16 de junho de 2011. 

O que reforça a suspeita do elo 
entre Pezão e os sócios da JRO são 
as afirmações de Miranda, no qual 
Pezão teria recebido R$ 1 milhão a 
título de “participação nos lucros” 
nos esquemas de corrupção. Segundo 
o ex-operador, o episódio ocorreu em 
2008. O pagamento a Pezão, na época 
vice-governador, teria ocorrido por 
ordem do então governador Sérgio 
Cabral. Pezão teria então dito a Mi-
randa para que entregasse o dinheiro 
a Beto, da JRO. 

Miranda disse a PF que entregou 
metade do dinheiro a Beto em espécie 
em um apart-hotel no Leblon, bairro 
nobre da zona sul carioca, em dezem-
bro de 2008. A outra metade teria sido 
entregue a Beto por Sérgio Castro de 
Oliveira, conhecido como Serjão ou 
Big, que era assessor de Cabral. 

De acordo com o MPF, entre 2007 
e 2014, a JRO pagou propinas de 5% 
sobre o valor de contratos com o es-
tado do Rio. Segundo documentos do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio 
(TCE-RJ) citados pelo MPF, a JRO 
recebeu R$ 69,3 milhões decorrentes 
de contratos com a Secretaria Esta-
dual de Obras e com o Departamento 
de Estradas de Rodagem (DER-RJ) 
entre 2004 e 2014. Há indícios de que 
a empresa participou de esquemas de 
corrupção nos dois órgãos. 

Para Dodge a prisão de Pezão é ne-
cessária porque o governador assumiu 
a liderança do esquema de corrupção 
no Rio, que era comandada pelo ex-
-governador Sergio Cabral.

Segundo a procuradora-geral, 
nenhuma outra medida, como uma 
prisão temporária, “seria bastante 
para cessar a influência dos expoentes 
da organização criminosa na corrosão 
da administração do Rio de Janeiro.”

O MPF ainda afirma que as mo-
vimentações bancárias de Pezão não 
mostram saques de dinheiro “durante 
anos”, o que seria “indício de que ele 
pode ter dinheiro que se encontra à 
sua disposição, de forma oculta do 
sistema bancário oficial.” 

O pedido de prisão também traz a 
transcrição de uma conversa telefôni-
ca em que Pezão é comunicado que, 
durante uma inspeção do Ministério 
Público Estadual no presídio de Bangu 
8, no dia 24 de julho deste ano, Cabral 
não atendeu a uma ordem de ficar de 
frente para a parede.

Pezão: “O que é que posso, o que 
você acha que posso fazer aí, o que dá 
pra gente fazer?”

Interlocutor: “Ô, governador, acho 
que talvez falar com o diretor aqui vê 
se, assim...”

Pezão: “Tá”.
Pezão conclui: “Vou entrar no 

circuito, tá bom?”.
Essa conversa é apontada como 

mais um indício de que Pezão segue 
alinhado com a organização criminosa 
atualmente.

Além dos motivos que levaram 
à prisão do governador, o pedido de 
prisão traz 25 bilhetes em que o nome 
de Pezão e apelidos ligados a ele apare-
cem ao lado de valores, que, somados, 
ultrapassam R$ 2,2 milhões.

A Polícia Federal e a Receita Fe-
deral tentam encontrar parte dos 
recursos que teriam sido desviados 
pelo esquema de corrupção coman-
dado pelo governador Rio. A análise 
de duas contas bancárias mostra que 
ele quase não sacava dinheiro delas. 
Investigadores dizem que isso leva a 
crer que ele usava recursos financeiros 
de contas de terceiros ou que tenha 
muito dinheiro vivo guardado.

PT joga seus erros para debaixo 
do tapete em resolução nacional

Inquérito policial revela 
que Pezão viajou para a 
Europa com comparsas

“Escola Sem Partido quer impor 
ideologia e perseguir divergentes”
“Querem que o criacionismo impere sobre a teoria da 
evolução”, criticou o deputado João Bacelar sobre o 
projeto que instaura a censura nas salas de aula

Deputado defende a discussão do projeto no Plenário da Câmara por se 
tratar de uma cláusula pétrea da Constituição: a liberdade de expressão

Governador foi preso na semana passada

Presidente da Comissão de Educação da Câmara 
dos Deputados critica o projeto: “É uma mordaça”

O objetivo deles é de colocar apenas um partido 
dentro das escolas, disse Danilo Cabral (PSB-PE)

A direção nacional do PT apro-
vou sábado (1º) mais uma resolução 
política, que, como as anteriores, não 
faz autocrítica de absolutamente 
nada – nem da corrupção que levou 
Lula, Vaccari e outros à cadeia, nem 
da conduta durante a campanha 
eleitoral.

Como grande novidade, a cúpula 
petista aponta como principal cami-
nho do partido, a partir de 2019, a 
bandeira do “Lula Livre”.

Uma primeira versão do texto fora 
elaborada por uma comissão formada 
por nove integrantes, representando 
as correntes internas da sigla. Nessa 
versão, havia um ensaio, ainda que 
parcial e tímido, de autocrítica, com 
uma referência à “guinada neoliberal 
a partir de 2015”, ou seja, ao estelio-
nato eleitoral de Dilma, como um erro 
do partido.

Havia também uma menção à 
“dificuldade” do PT em combater a 
pecha de “corrupto” – embora não se 
falasse da origem dessa dificuldade, 
isto é, do roubo praticado pelo parti-
do, através de esquemas de propina 
na Petrobrás e nos fundos de pensão 
das estatais.

No entanto, nem isso vingou. Na 
reunião, os integrantes da corrente 
majoritária, intitulada “Construindo 
um Novo Brasil” (CNB), não aceita-
ram as críticas ao governo Dilma.

A própria presidente da sigla, 
Gleisi Hoffmann, declarou que “não 
queremos um texto que analise os 
governos anteriores”.

Dilma, com a costumeira falta 
de simancol, pegou a palavra para 
defender o seu governo e não conse-
guia acabar de falar. Depois de algum 
tempo – e do incômodo visível (e au-
dível) do plenário – Gleisi Hoffmann 
chamou sua atenção para o tempo 
que já tinha tomado da reunião. 
Dilma fuzilou-a com os olhos e disse 
que iria continuar: “vou defender 
meu governo”.

No fim, até as tímidas menções 
aos erros de seu governo foram reti-
radas do texto.

O documento, apresentado pelo 
Diretório Nacional após dois dias de 

“Equiparar os índios a animais em 
zoológicos é inaceitável”, diz CIMI

O Conselho Indige-
nista Missionário (Cimi), 
considerou inaceitáveis 
as declarações do presi-
dente eleito, Jair Bolso-
naro (PSL), de comparar 
as reservas indígenas 
no Brasil a “jaulas de 
zoológico”. Para a enti-
dade, são graves e preo-
cupantes as recorrentes 
declarações do presidente 
eleito sobre os indígenas.

Na última sexta-feira 
(30), o recém eleito Jair 
Bolsonaro (PSL), compa-
rou as reservas indígenas 
a jaulas de zoológico, logo 
após voltar afirmar que 
não vai apoiar a demar-
cação de terras indígenas 
no país em seu governo. 

“Bolsonaro insiste em 
equiparar os povos a ani-
mais em zoológicos, o que 
é, por si só, inaceitável. Ao 
fazer isso, o presidente 
eleito sinaliza que os po-
vos podem ser caçados e 
expulsos por aqueles que 

O deputado Danilo Cabral 
(PSB-PE), criticou o Projeto 
de Lei (PL) 7180/2014, inti-
tulado Escola Sem Partido. 
Segundo ele, trata-se de “cor-
tina de fumaça” criada pelos 
apoiadores de Bolsonaro 
para não “jogar a lupa sobre 
as questões centrais da Edu-
cação brasileira” e colocar 
apenas “um partido” dentro 
das escolas. 

Danilo, que foi secretário 
de Educação de Pernambuco 
durante a gestão de Eduardo 
Campos, é o atual presidente 
da Comissão de Educação 
da Câmara de Deputados e 
é membro da Comissão que 
analisa o projeto, considera 
que o nome dado ao projeto 
de lei esconde seu conteúdo. 
“Eles colocam um nome que 
leva quem não se ativer a 
ler minimamente o conteú-
do a ter uma simpatia pelo 
projeto. Não queremos uma 
escola com partido, mas eles 
querem uma escola com um 
partido. A verdade é essa. 
Os que querem doutrinar 
no ambiente da escola são os 
que falam em nome da Escola 
Sem Partido”.

“Nós defendemos que a es-
cola não deve ter doutrinação 
ideológica, deve ser aberta ao 
debate de idéias, com liber-
dade de pensamento e ex-
pressão. Não podemos podar, 
que é o que faz o Projeto. É 
uma mordaça. O projeto não 
é nem capaz de identificar a 
doutrinação, aí fica uma coisa 
fofa”, disse em entrevista à 
Hora do Povo.

Além deste aspecto au-
toritário, Danilo identifica 
no projeto uma tentativa de 
abafar os reais problemas da 
Educação. “Conheço a educa-
ção por dentro e sei que esse 
é um debate completamente 
estéril. Não joga a lupa sobre 
a questões centrais da edu-
cação brasileira. Ele está, na 
verdade, jogando uma grande 
cortina de fumaça”.

“A população está preo-
cupada não com o tema da 
‘escola sem partido’, que é 
essa suposta doutrinação, 
mas com uma escola sem pro-
fessor valorizado, sem ensino 

têm interesse na exploração 
dos territórios indígenas e 
que pensam como ele”.

Ainda, segundo a nota, 
o presidente eleito retoma 
o discurso integracionista, 
marca dos governos ditato-
riais das décadas de 1960 a 
1980. A ideologia do inte-
gracionismo deu margem 
para ações de agentes es-
tatais e privados que resul-
taram no assassinato de ao 
menos 8 mil indígenas no 
período citado, como atesta 
o Relatório da Comissão 
Nacional da Verdade.

Com isso, ao afirmar 
que as demarcações de 
terras indígenas no Brasil 
teriam origem em pressões 
externas, o presidente elei-
to falta com a verdade. O 
fato é que a Constituição 
Brasileira de 1988, que em 
seu Artigo 231 reconhece a 
legitimidade e o direito dos 
povos indígenas à sua or-
ganização social, aos seus 
usos, costumes, crenças, 

integral, sem financiamento, 
criança sem ter acesso à cre-
che”, afirmou.

“Onde está o financiamen-
to pra Educação? As creches 
que estão paradas nos muni-
cípios porque os prefeitos não 
tem dinheiro pras obras? E a 
Reforma do Ensino Médio? 
O acesso à Universidade? A 
assistência estudantil pros 
jovens que deixam as Uni-
versidades porque foram 
cortadas as bolsas cientificas? 
Onde está esse debate? vamos 
ficar debatendo isso [Escola 
Sem Partido]?”, questionou.

“O fato de Bolsonaro colo-
car isso com tanta prioridade 
entre seus projetos mostra a 
precariedade de sua leitura 
sobre os problemas da edu-
cação brasileira”, disse.

EDUCAÇÃO
“Eu participo lá, lutando, 

mas sinto certa indignação 
com a perda de energia que 
nós temos nesse momento 
que o Brasil precisa de tanta 
energia pra se reencontrar. 
Podíamos estar debatendo 
isso, mas eles insistem em 
ficar na escola sem partido”, 
admitiu.

A proposta de censurar os 

tradições e às suas terras 
originárias; é a mesma 
Lei Maior de nosso país 
que obriga o Estado brasi-
leiro a promover a demar-
cação, a proteção e fazer 
respeitar todos os seus 
bens nelas existentes.

Por fim, é inequívoco 
que as palavras do pre-
sidente eleito servem de 
incentivo e referendam as 
ações que atentam contra 
a vida dos Povos Indígenas 
no Brasil, antagônicas, por-
tanto, ao dever do Estado 
de efetivar as demarcações, 
a proteção dos territórios e 
da vida destes povos.

Ao final da nota e dian-
te de tantas agressões re-
latadas, o Cimi manifesta 
irrestrita solidariedade 
aos 305 povos indígenas 
brasileiros e reafirma o 
compromisso histórico e 
inquebrantável de estar 
junto com os mesmos na 
defesa de suas vidas e 
seus projetos de futuro.

professores “vem estimulan-
do o ambiente de acirramento 
dentro do espaço da educa-
ção, da sala de aula. Temos 
várias situações de prática e 
conduta de intolerância na 
relação entre aluno e pro-
fessor. O professor que está 
hoje com uma atividade que 
está aquém do respeito que 
merecia da sociedade, mesmo 
antes do Escola Sem Partido 
havendo prática de violência 
contra o professor na sala 
de aula, mas com certeza o 
projeto tem incentivado ou 
legitimado essa violência”.

Danilo vê similaridades 
entre as ordens de juízes 
bolsonaristas de mandar a 
polícia tirar bandeiras anti-
fascistas de Universidades 
com o projeto. “Na época, 
houve uma manifestação 
contundente dos ministros 
[do STF] criticando o movi-
mento e determinando a sa-
ída imediata da polícia. Eles 
[os ministros] colocavam, 
fundamentalmente, que a 
Universidade é um ambiente 
onde tem que ser respeitada 
a liberdade de cátedra, o livre 
pensamento. E é esse debate 
que está presente também no 
Escola Sem Partido”.

reunião, em Brasília, diz que “Lula 
segue como a principal liderança da 
esquerda brasileira. Por isso declara-
mos que continuaremos na luta pela 
liberdade e pela anulação de todas 
as sentenças injustas. Lula Livre!”.

Quanto aos motivos da débâcle 
do governo Dilma e do resultado das 
eleições, diz o documento que “desde 
o final do segundo turno de 2014, as 
classes dominantes brasileiras, seus 
representantes e aliados políticos, 
midiáticos, em partes do judiciário, 
nos corpos de segurança, articula-
dos com algumas forças externas 
desencadearam uma ofensiva brutal 
às conquistas sociais e os avanços po-
líticos das classes populares obtidos 
em nossos governos”.

A culpa, portanto, é das classes 
dominantes, da Justiça e do escam-
bau. O PT – Lula, Dilma, etc. – não 
tiveram nenhuma responsabilidade.

Mas o PT cobra dos outros sub-
missão à sua suposta hegemonia, 
se apropriando dos 15 milhões de 
votos a mais que Haddad teve no 
segundo turno – como se esses votos 
não fossem de pessoas que não que-
riam o PT, mas queriam Bolsonaro 
menos ainda.

É, aliás, algo estéril transformar 
Fernando Haddad em “nova lideran-
ça nacional do Partido”. Quanto a 
dizer que ele “simbolizou aspectos de 
renovação política e social de que o 
PT é capaz”, aí já estamos no terreno 
do famoso pensador Rolando Lero.

Haddad, por sinal, não foi à reu-
nião do PT, pois está nos EUA para 
participar de um evento denomina-
do “What went wrong when Brazil 
went right?” (“O que deu errado 
quando o Brasil foi para a direita?”).

Ao ser perguntado, nesse even-
to, quando o PT faria autocrítica, 
Haddad respondeu que “nunca co-
braram autocrítica nem da ditadura 
militar nem dos governos anteriores, 
só do governo do PT”.

De onde se conclui que o PT quer 
o mesmo tratamento que o povo deu 
à ditadura ou ao governo Collor.

Talvez, finalmente, tenha algu-
ma razão.
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Funções do Ministério do Trabalho 
serão desmembradas entre as pastas 
da Justiça, da Economia e Cidadania 

Programa de Saúde da Família tem
verbas federais congeladas há 11 anos

Em novembro, servidores do Ministério o protestaram contra o fim da pasta

Adesão ao programa “Mais Médicos”: 
despir um santo para tapar o outro

OSWALDO AUGUSTO DE BARROS*

Servidores de 6 estados não 
sabem quando receberão 13º 

Fim do Ministério da Cultura: A história do sofá se repete

Onyx confirma extinção do Ministério
do Trabalho, que vai ser pulverizado 

Servidores do RG fizeram protesto no 
dia 27 pelo pagamento do 13º salário

Não é com arrependi-
mento que se conserta um 
ato falho, muito menos se 
administra a história de 
uma nação.

Somos um país conti-
nente, miscigenado na cor, 
nos hábitos, nos ritmos, 
na arquitetura, na fé e em 
tudo aquilo que nos faz uma 
nação. Não somos apenas 
um amontoado de pessoas. 
Temos História que além 
de ser preservada deve ser 
respeitada.

Nossa identidade cul-
tural nos faz diferentes 
e atraentes aos olhos do 
mundo, que se encanta com 
nosso sorriso, nossa dispo-
sição para ser feliz, nosso 
jeito simples de tratar todos 
muito bem.

Tudo isso é fruto de 
nossa Cultura ou de nos-
sa Educação. Na hora de 
analisarmos melhor quem 
somos, Educação e Cultura 

O Conselho Nacional 
de Secretarias Munici-
pais de Saúde (Conasems) 
divulgou na última quin-
ta-feira, 29, que grande 
parte dos médicos que 
aderiram ao novo edital do 
programa “Mais Médicos” 
estavam antes ligados ao 
Saúde da Família e outros 
serviços do SUS, como 
hospitais e UPAS. Para o 
presidente do Conasems, 
Mauro Junqueira, “ao 
invés de somar profissio-
nais, esse novo edital está 
trocando o problema de 
lugar”.

“Se o médico sai de um 
serviço do SUS para aten-
der em outro, o município 
de origem fica desassistido, 
independente se esse mé-
dico se desloca da atenção 
básica ou da especializada, 
principalmente em rela-
ção ao norte e nordeste 
onde todos os estados têm 
municípios com perfil de 
extrema pobreza e neces-
sitam da dedicação desses 
profissionais que já estão 
trabalhando”, denunciou 
Junqueira.

O Conasems realizou 
um levantamento que 
aponta que existe uma 
migração de médicos em 
todos os estados do país e 
inúmeros pedidos de des-
ligamento de profissionais 
das equipes tradicionais 
do SUS para o  programa 
Mais Médicos.

A entidade cruzou da-
dos do próprio órgão com 
a lista dos profissionais já 
em atuação no país dispo-
nível no Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES), que ob-
teve junto ao Ministério da 
Saúde, e identificou – com 
base na última relação 
nominal de médicos divul-
gada pelo ministério -, que 

listava 7.271 profissionais 
alocados nos municípios, de 
um total de 8.517  profissio-
nais inscritos no Programa 
“Mais Médicos”, anunciado 
pelo governo, na última 
quinta-feira (29).

Segundo o balaço da 
entidade, do total de pro-
fissionais alocados, 2.844 
atuavam na Estratégia de 
Saúde da Família. O conse-
lho estima que esse número 
de médicos que já atuavam 
no SUS seja ainda maior 
e corresponda a até 3.500 
inscritos, segundo dados 
preliminares realizados 
pelos Conselhos das Secre-
tarias Municipais de Saúde.

“Em Roraima, das 43 
vagas ofertadas, 36 médicos 
inscritos já trabalhavam no 
SUS, praticamente todos no 
próprio estado. O Acre con-
ta com 104 vagas no edital, 
79 médicos se inscreveram 
até o momento, desses, 57 
tem vínculo no CNES. Na 
Bahia, mais de 400 médicos 
dos 765 inscritos trabalha-
vam na Estratégia de Saúde 
da Família. No Rio Grande 
do Norte, a taxa atingiu 
mais de 70%, dos 139 pro-
fissionais alocados, 98 já es-
tavam vinculados ao serviço 
público. A Paraíba detectou 
que 60% de 128 médicos 
que se apresentaram estão 
saindo de seus postos no 
SUS. No Amazonas foram 
ofertadas 322 vagas, 188 já 
foram preenchidas, dessas, 
95 profissionais já atuavam 
na saúde pública. O Ama-
pá tem 76 vagas, dos 49 
profissionais inscritos até 
o momento, 26 possuíam 
vínculo. Em Tocantins, 
27 médicos inscritos tra-
balhavam em Unidades 
Básicas de Saúde e pediram 
demissão para participar 
do Programa, que vai alo-
cá-los em outras UBS para 

prestar praticamente o 
mesmo trabalho que já 
realizavam”, explica o 
Conasems.

O Conselho afirma que 
a migração dos médicos 
da Saúde da Família e 
outros serviços do SUS 
acontecem porque o pro-
grama oferece bolsas de 
R$ 11,8 mil (valor supe-
rior à média do Norte e 
Nordeste), pagamento 
de ajuda de custo  pelo 
município que varia entre 
mil e três mil reais para 
cada profissional, e carga 
horária semanal de 32 
horas de trabalho e oito 
horas dedicadas às ativi-
dades de ensino, pesquisa 
e extensão.

O diretor do Departa-
mento de Planejamento e 
Regulação da Provisão de 
Profissionais de Saúde do 
MS, Denilson Campello, 
esclarece que o edital do 
programa especifica que 
essas trocas podem ser 
feitas dentro dos perfis 
de vulnerabilidade espe-
cificados no edital. “Os 
municípios podem migrar 
dos perfis 1 a 6 para o 
perfil 7 (extrema pobreza) 
ou 8 (distritos indígenas), 
mas o contrário o Sistema 
não permite. No entanto, 
o levantamento detec-
tou que existe uma forte 
migração de médicos de 
municípios de perfil 7 
para outros municípios 
do mesmo perfil, ou seja, 
o médico está pedindo 
demissão da Estratégia 
de Saúde da Família de 
um município de extrema 
pobreza para assumir 
uma vaga do Mais Médi-
cos em outro município 
de extrema pobreza ou 
em uma “área de vul-
nerabilidade” (perfil 6), 
denunciou Campello.

O Ministro de tran-
sição do governo 
eleito e futuro 
chefe  da  Casa 

Civil, Onyx Lorenzoni 
(DEM), confirmou na 
segunda-feira (3), que o 
Ministério do Trabalho 
deixará de existir no go-
verno de Jair Bolsonaro. 
Criado na era Vargas, 
o Ministério do Traba-
lho celebrou 88 anos de 
existência no dia 26 de 
novembro.

Lorenzoni  af irmou 
nesta manhã em entre-
vista na Radio Gaúcha 
que as funções do Minis-
tério do Trabalho serão 
desmembradas  entre 
as pastas da Justiça, 
Economia e Cidadania.  
“O atual Ministério do 
Trabalho, como é co-
nhecido, ele ficará uma 
parte no ministério do 
doutor Moro, outra par-
te com Osmar Terra e 
outra parte com Paulo 
Guedes”, disse.

Segundo Lorenzoni, a 
pasta da Justiça, coman-
dada por Sérgio Moro, 
cuidará da concessão de 
cartas sindicais, e disse 
que acha que a pasta po-
deria se responsabilizar 
também pela fiscaliza-
ção do trabalho escravo. 
Já a estrutura ligada ao 
emprego será parte no 
Ministério da Econo-
mia de Paulo Guedes, e 
outra parte ficaria com 
a pasta da Cidadania, 
cujo titular será Osmar 
Terra (MDB).

Defensor do fim dos 
direitos conquistados 
pelos trabalhadores ao 
longo das décadas, o pre-
sidente eleito, Jair Bolso-
naro, chegou a anunciar 
no início de novembro 

que pretendia extinguir 
o Ministério do Traba-
lho, tornando a pasta 
que existe desde 1930 
em uma secretaria do 
Ministério da Indústria 
e Comércio. Entretanto, 
como houve pressão por 
setores da Justiça do 
trabalho, auditores fis-
cais e do movimento sin-
dical, Bolsonaro tentou 
tapear os reclamantes, 
afirmando uma semana 
depois que Ministério 
do Trabalho continuaria 
com status de ministério.

"O Trabalho vai con-
tinuar com status de 
ministério. Não vai ser 
secretaria, não... Vai ser 
ministério disso, disso e 
Trabalho. É igual o Mi-
nistério da Indústria e 
Comércio, é tudo junto, 
está certo? O que vale é 
o status", afirmou Bolso-
naro naquela data.

Para o presidente da 
Central dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras 
do Brasil (CTB), Adilson 
Araújo, a extinção do 
Ministério do Trabalho 
significa uma carta bran-
ca para que empresários 
e fazendeiros possam 
impor trabalho análogo 
ao escravo e explorar 
impunemente o trabalho 
infantil. “Vai na contra-
mão da Constituição e de  
um Brasil democrático e 
justo, é um baita retro-
cesso. O Ministério do 
Trabalho desempenha 
importante papel na pro-
moção do emprego e do 
desenvolvimento nacio-
nal e na progressiva hu-
manização das relações 
sociais de produção, hoje 
submetidas a condições 
cada vez mais degradan-
tes” disse Araújo.

Os repasses federais 
para o Programa de Saúde 
da Família estão congelados 
há 11 anos. O programa, 
criado em 1994 para ser a 
primeira célula da atenção 
básica de saúde, hoje é co-
nhecido como Estratégia de 
Saúde da Família.

Segundo o Ministério 
da Saúde, em setembro, 
existiam 43.639 equipes de 
atenção básica, que aten-
diam 134 milhões de pes-
soas, aproximadamente 
65% da população, o maior 
índice registrado na histó-
ria do programa, crescendo 
desde que foi criado, em es-
pecial depois do programa 
“Mais Médicos”, que visava 
suprir vagas em regiões 
onde havia dificuldade para 
completar o quadro. 

O pagamento da equipe 
tem uma parcela que precisa 
ser suprida pelos governos 
municipais. Os municípios 
mais pobres recebem R$ 
10.695 por equipe e os mais 
ricos recebem o valor de R$ 
7.130. Desde 2007 esses valo-
res permanecem congelados.

Para os municípios que 
participam do “Mais Médi-
cos”, o Ministério da Saúde 
destina o valor de R$ 11.244 
ao médico e mais R$ 4.000 
para o município. Contudo, 
a Confederação Nacional 
dos Municípios (CNM) diz 
que uma equipe de Saúde 
da Família custa R$ 45 mil, 
em média, ao cofres munici-
pais."Esses valores repassados 
não são suficientes para cus-
teio da equipe, e os municípios 
entram com a maior parcela. 
[...] Além do médico, há o en-
fermeiro, dois técnicos, uma 
pessoa para limpar o posto, 
três para vigiar, motorista, 
uma pessoa para a farmácia 
e as contas de água, energia, 
internet e material", pontua 
Leopoldina Feitosa, presiden-
te do Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde do Piauí, 
estado que tem a maior cober-
tura do PSF: 99%.

Nos estados maiores com 
áreas de difícil acesso, os 

municípios estão com maio-
res dificuldades ainda de 
custear as equipes. O maior 
problema ainda é a falta de 
médicos nas cidades mais 
pobres. "O deslocamento dos 
profissionais para fixação 
é difícil. A nossa formação 
médica é muito dissociada da 
pobreza", diz Charles Tocan-
tins, presidente do Conselho 
de Secretários Municipais de 
Saúde do Pará.

O Ministério da Saúde 
confirmou o congelamento 
dos valores pagos pelos 
municípios, mas afirma 
que o dinheiro destinado 
para a atenção básica cres-
ceu. Em 2010, foram inves-
tidos R$ 9,8 bilhões. Para 
2018, está previsto um 
aporte de R$ 21,8 bilhões.

"Cabe ressaltar que, diante 
da dificuldade relatada pelas 
prefeituras de arcar com sa-
lários que podiam chegar a 
R$ 30 mil mensalmente por 
médico, o Mais Médicos veio 
para garantir e ampliar o 
número de profissionais na 
atenção básica, tanto para 
compor equipes de saúde da 
família que estavam sem o 
médico como para atender em 
unidades básicas em que ges-
tor tinha dificuldade de con-
tratação", justificou a pasta.

Contudo, a saída dos 
cubanos vai comprometer 
quase metade de todos os 
profissionais que atuam no 
Mais Médicos. Segundo da-
dos do Ministério da Saúde, 
eles preenchiam 8.332 das 
18.240 vagas do programa, 
o equivalente a mais de 45% 
do total de médicos. 

Segundo a CNM, “a pre-
sente situação é de extrema 
preocupação, podendo levar 
a estado de calamidade pú-
blica”. 28 milhões de pessoas 
serão afetadas diretamente 
pela saída dos médicos, uma 
vez que 1.575 municípios 
só têm acesso à saúde por 
conta dos cubanos. Os mé-
dicos cubanos deixaram o 
país após as declarações 
raivosas de Jair Bolsonaro 
em novembro.

Servidores públicos dos estados do Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 
Pernambuco, Sergipe, Minas Gerais e Rio 
de Janeiro não sabem quando receberão o 
13º salário. No Rio Grande do Sul e no Rio 
Grande do Norte, o 13º do ano passado nem 
se quer terminou de ser pago. Rio de Janeiro 
já anunciou que irá atrasar a primeira par-
cela e em Minas Gerais e Pernambuco não 
há previsão para o pagamento.

O governo do Rio Grande do Norte diz 
não ter condições de planejar o pagamento 
do 13º deste ano, pois ainda não tem di-
nheiro para terminar o pagamento do sa-
lário de 2017. "Nós concluímos esta sexta 
(30) a folha de outubro. Então, agora nós 
temos que cuidar da folha de novembro e 
tentar, com os recursos extraordinários, 
pagar o 13º de 2017, que ainda aguarda 
o pagamento", afirmou Tatiana Mendes 
Cunha, secretária de Gabinete Civil do 
RN. O governo deve deixa para 2019 o 
pagamento desse mês de dezembro.

Os servidores do RN organizaram protes-
to na última terça feira (27) para garantir 
o pagamento em dia dos salários de novem-
bro, dezembro e do 13º salário. O estado 
ainda depositou o 13° do ano passado dos 
funcionários que recebem acima de R$ 5 
mil e não pagou integralmente o salário de 
outubro aos que ganham mais de R$ 6 mil.

Segundo Fernando Freitas, presidente 
do Sindicato dos Auditores Fiscais do Rio 
Grande do Norte, falta cerca de R$ 180 mi-
lhões pra fechar as duas folhas que estão em 
aberto. Os funcionários públicos temem que 
os pagamentos de novembro, dezembro e o 
13º de 2018 também sejam comprometidos.

“Se não houver sensibilização de outros 
Poderes em pactuar um plano de emergên-
cia para entrar em vigor nos próximos dias, 
poderemos encerrar o exercício com R$ 1,2 
bilhão retido de folha de pessoas, referente 
aos meses de novembro, dezembro e os 
décimos terceiros salários de 2017 e 2018. 
Um pacto em defesa do salário”, diz o pre-
sidente do Sindicato dos Auditores Fiscais 
do Estado, Fernando Freitas.

Já no Rio Grande do Sul, o governo do 
estado vai atrasar o décimo terceiro pelo 
terceiro ano seguido e encaminhou projeto 
para a assembléia Legislativa prevendo o 
parcelamento do salário em 12 vezes. Ao 
funcionalismo do estado ainda resta rece-
ber o 13º de 2017, além disso, recebem os 
salários atrasados há 35 meses. 

O Sindicato dos Servidores Públicos do 
Rio Grande do Sul (SINDSEPE/RS) já en-
trou na Justiça para garantir o pagamento 
dos salários, mas mesmo com ganho de 
causa, os funcionários públicos ficam sem 
receber. "Teve medida para que o governo 
pagasse em dia, mas não cumpre, alega que 
não tem dinheiro. [...] Estamos vendo agora 
nos próximos dias para ver o que podemos 
fazer. Os servidores estão numa situação 
muito difícil.", diz o diretor da entidade, 
Paulo Humberto Gomes da Silva.

Em Minas Gerais, a Secretaria de Esta-
do da Fazenda informou que não há previ-
são de datas para os pagamentos e que não 
existe uma data-limite para o pagamento. 
Desde fevereiro de 2016 os salários são 
pagos de forma escalonada, em boa parte, 
com atrasos. O décimo terceiro do ano 
passado foi pago em 4 parcelas de janeiro 
a abril de 2018.

O Sindicato dos Servidores em Serviço 
Público do Estado de Minas Gerais (Sin-
dpúblicos), o Sindicato Único dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras em Educação 
(Sind-UTE/MG) e o Sindicato Único dos 
Trabalhadores e Trabalhadores da Saúde 
de Minas Gerais (Sind-Saúde-MG), dentre 
outros, aguardam serem chamados pelo 
governo mineiro para conversar na pró-
xima semana sobre a data de pagamento. 
O calendário de parcelamento do salário 
referente a novembro também é esperado. 

O governo de Pernambuco confirmou em 
nota que o 13º salário está previsto para ser 
pago até o dia 20 de dezembro.

A secretaria de Estado de Fazenda e 
Planejamento do Rio de Janeiro divulgou 
nota na quinta feira (29) se comprometendo 
a pagar o 13º salário em dezembro, assim 
como o pagamento do mês de novembro 
para o 10º dia útil de dezembro, de acordo 
com o calendário oficial.

O governo sergipano pretende parcelar a 
segunda metade do 13º salário no primeiro 
semestre de 2019, com um bônus de 12,42%. 
O servidor que quiser ter seu salário inte-
gralmente em dezembro, nesse caso sem o 
bônus, poderá tê-lo por meio de uma ope-
ração de crédito com o Banco Estadual de 
Sergipe (Banese), com o estado pagando os 
juros. A famosa enrolação.

se tornam irmãs siamesas. 
Indivisíveis, porque se com-
pletam.

Se ocorreram desacer-
tos, incompetência ou má 
administração, que os or-
ganismos especializados 
denunciem e a punição será 
consequência.

Acabar com o Ministé-
rio da Cultura é impedir 
que toda uma estrutura 
que preserva o Patrimônio 
Cultural Brasileiro esteja 
atenta e denuncie os abusos 
no uso de verbas públicas.

Senhor Presidente, im-
possível imaginar que o 
único setor que sobreviveu 
com crescimento de suas 
atividades, seja o respon-
sável pela terrível crise 
econômica que vivemos.

Tenham a coragem de 
planejar a melhoria de nossa 
Pátria, em todos os ramos 
de atividade, em especial à 
expressão de nosso povo.

O custo gerado pelo 
MinC, é desprezível compa-
rado as deliberações exis-
tentes que não geram um 
emprego sequer. O custo 
gerado pelo MinC é des-
prezível comparado com os 
desmandos que os bancos 
cometem com suas taxas 
de juros.

Mais uma vez, tenta-se 
tirar o sofá da sala, para 
evitar o inevitável.

O brasileiro não merece 
tamanho desmanche do 
pouco que ainda é preser-
vado de sua memória. Crie 
uma estrutura sóbria, coe-
rente e honesta na conduta 
e na administração do MinC 
e com certeza, o povo bra-
sileiro será beneficiado por 
sua atitude, como adminis-
trador deste País.

* Presidente da CNTE-
EC (Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Esta-
belecimentos de  Educação e 
Cultura) e coordenador do 
Fórum Sindical dos Traba-
lhadores (FST)
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Oposição exige saída de 
Netanyahu após polícia 
pedir seu indiciamento

“Vamos destinar recursos públicos e recuperar a soberania petroleira e elétrica”, 
comprometeu-se López Obrador ao dirigir-se a uma multião na praça do Zócalo 

Com Paris sublevada, Macron fala em  
diálogo enquanto prepara mais repressão 

Toma posse o novo presidente do México que 
coloca como compromissos centrais além da 
defesa da democracia, recuperar a indústria com 
centro na reabilitação de seis refinarias da Pemex

Obrador toma posse para recuperar 
economia e fortalecer a democracia

Ab
ril

Iraquianos fazem manifestação em 
Basra contra desemprego e corrupção

Partido Patriótico da Turquia denuncia 
ameaças dos EUA e da Ucrânia ao país

Franceses se levantam contra arrocho de Macron

Tem início ação conjunta  
para a religação da linha  
ferroviária intercoreana

“Viva México!”, foi 
o grito que ressoou 
no Congresso Geral 
ao final do pronun-

ciamento de Andrés Ma-
nuel Lopez Obrador (que 
é conhecido também, no 
México como AMLO) ao 
tomar posse no cargo de 
presidente do país.

Do lado de fora, uma 
multidão acompanhou a 
posse do candidato da coa-
lizão Morena (Movimento 
de Renovação Nacional) 
que da tribuna prestou 
juramento no dia 1º de 
dezembro, comprometen-
do-se com as bandeiras que 
o levaram à vitória: a reto-
mada do crescimento com 
soberania sobre as riquezas 
nacionais, incluindo o for-
talecimento da estatal Pe-
tróleos Mexicanos (Pemex), 
e a luta contra a corrupção.

À saída do Congresso di-
rigiu-se ao povo que o sau-
dava no Zócalo, a principal 
praça da capital mexicana.

Depois de afirmar que 
trabalhará valorizando a 
democracia, pediu que o 
afastem caso não consiga 
cumprir com os compro-
missos de campanha, já na 
praça, pediu ao povo: “Não 
me deixem só, sem vocês 
não valho nada ou quase 
nada”.

Pediu também paciên-
cia ao povo, pois “estão 
nos entregando um país 
quebrado, sobretudo nas 
indústrias petroleira e elé-
trica”.

Ele voltou a expor seu 
plano econômico de cem 
pontos que compreendem 
as áreas econômica, social 
e de segurança do país.

Entre as prioridades 
está a de impulsionar a 
educação, a ciência e a 
tecnologia nacional, am-
pliando vertiginosamente 
os investimentos. Confor-
me Obrador, já no próximo 
ano “estarão funcionando 
100 universidades públicas 
com carreiras de acordo a 
cada região do país, para 
atender com educação de 
qualidade e gratuita, além 
de financiar a 64 mil vagas 
particulares no ensino su-
perior”. 

Além disso, “se promo-
verá a investigação científi-
ca e tecnológica; se apoiará 
aos estudantes secunda-
ristas e acadêmicos com 
bolsas e outros estímulos 
em favor do conhecimen-
to”, “com a participação de 
universidades, comunida-
des, cientistas e empresas”. 
Mais, será “cancelada a 
chamada Reforma Edu-
cativa, se estabelecerá no 
artigo 3º da Constituição 
o direito à educação gra-
tuita em todos os níveis de 
escolaridade e o governo 
nunca mais ofenderá aos 
professores”.

“Hoje começa o plano 
para apoiar os danificados 
de terremotos com tra-
balho, moradia e serviços 
públicos. Isso inclui um 
programa de construção 
e reconstrução de escolas, 
centros de saúde, edifícios 
públicos e templos que 
foram parte do patrimônio 
cultural do país”.

“O direito à saúde se 

fará realidade. O propó-
sito é garantir aos mexi-
canos atenção médica e 
medicamentos gratuitos; 
começaremos nas unidades 
médicas de Seguro Social 
situadas nas zonas mais 
pobres do país e pouco a 
pouco se irá ampliando o 
programa”.

“Dois milhões e 300 mil 
jovens desempregados se-
rão contratados para tra-
balhar como aprendizes 
em atividades produtivas 
no campo e na cidade”, 
“os pequenos produtores 
e pequenos proprietários 
rurais receberão um apoio 
econômico semestral para 
a plantação de alimentos”

“Vamos destinar mais 
investimentos públicos 
para produzir com urgên-
cia mais petróleo, gás e 
energia elétrica e assim 
enfrentar a crise que deixa-
ram os políticos neoliberais 
e os responsáveis da cha-
mada reforma energética. 
Convoco aos técnicos e 
operários petroleiros, na 
ativa ou aposentados, a 
atuarem com patriotismo 
como se fez nos tempos do 
general Lázaro Cárdenas, e 
a que voltemos a resgatar a 
indústria petroleira nacio-
nal. Serão reabilitadas as 
seis refinarias existentes e 
se iniciará, em poucos dias, 
a construção de uma nova 
refinaria em Dos Bocas, 
Paraíso e Tabasco, para 
conseguir que em três anos 
o México produza toda a 
gasolina que consumimos”.

 O presidente eleito afir-
mou ainda que já no pri-
meiro dia irá “anistiar os 
presos políticos ou vítimas 
de represálias de caciques, 
funcionários ou governan-
tes do antigo regime auto-
ritário e serão canceladas 
acusações penais contra 
ativistas e lutadores so-
ciais”.

Aclamado por uma mul-
tidão emocionada, cons-
cientes de que o país foi 
rapinado por décadas, re-
afirmou seu compromisso 
com o povo e o país: “Pre-
firo morrer a traí-los”.

A seguir, AMLO, desta-
cou que, apesar das eviden-
tes dificuldades, “não é mo-
mento para dramatismos” 
e, prosseguiu: “Atuemos 
com otimismo e alegria 
porque temos a bendição 
enorme de viver tempos 
interessantes. Um momen-
to estelar da nossa história 
porque em meio a todos 
começamos a construir a 
justiça, a felicidade que o 
nosso povo merece e uma 
nova vida”.

Obrador dirigiu-se aos 
índios “aos quais dirijo 
meus principais compro-
missos, porque é uma ig-
nomínia, uma vergonha, 
que vivam desde há sé-
culos sob a opressão e o 
racismo e com a pobreza 
e a marginalização sobre 
suas costas”.

E resumiu o rumo que 
tomarão os seus esforços: 
“A atenção do governo será 
dada a todos mexicanos 
sem distinção de nenhum 
tipo, mas se aplicará o 
princípio de: pelo bem de 
todos, primeiro os pobres”.

A polícia e Autoridade de Segurança de Israel 
declaram haver concluído, neste domingo, dia 2, 
suas investigações e recomenda o indiciamento do 
primeiro-ministro, Benjamin Netanyahu, e sua 
esposa, Sara, assim como o chefe de uma rede de 
mídia Shaul Elovitch e sua esposa, Iris, por suborno 
e outras acusações de corrupção. As investigações 
integram uma operação denominada Caso 4000.

Este é a terceira operação em que a polícia 
recomenda que Netanyahu e sua esposa sejam 
processados. O comissário de polícia, Roni Alsheich, 
fez a declaração em seu último dia na função depois 
de três anos no cargo.

Na declaração de Alsheich, Netanyahu é decla-
rado suspeito de receber propina e de conduta ilícita 
envolvendo conflitos de interesse quando ele levou 
adiante medidas que beneficiavam Elovitch, que 
controla a maior empresa israelense de comunica-
ção, Bezeq, além do portal Walla News e mais dois 
outros sites de notícias.

Tudo isso está nos autos do Caso 4000 que traz 
os elementos de como Netanyahu usou suas funções 
de ministro das Comunicações, que acumulou com 
as de premiê, de 2014 a 2017. Entre as acusações a 
de que ele interviu diretamente para facilitar um 
negócio no valor de 1 bilhão de shekels (moeda 
israelense, em dólar o valor da transação ficaria 
em 270 milhões). Em troca, Elovitch presenteou 
Netanyahu com cobertura jornalística favorável.

Todas estas informações vieram à tona através 
de uma reportagem produzida pelo jornalista Gidi 
Weitz (jornal Haaretz) em novembro de 2015, na 
matéria intitulada “Agência de notícias israelense 
no bolso de Netanyahu”.

A intervenção de Netanyahu foi além da produ-
ção de notícias e incluiu a indicação de redatores e 
repórteres.

Tzipi Livni líder do maior bloco de oposição, o 
Campo Sionista, pediu a renúncia de Netanyahu. 
Ele “deve ir pra casa antes que consiga destruir 
a instituição legal com a finalidade de salvar a 
própria pele”.

“O povo de Israel merece uma liderança limpa. 
Eleições Já!”, exigiu Livni.

O presidente do Partido do Trabalho, Avi Ga-
bbay, também pediu que Netanyahu saia: “Um 
primeiro-ministro com tantos casos de corrupção 
em torno de si não pode continuar no posto. Cada 
dia que fique no governo é dano aos cidadãos.”

Tamar Zandberg, líder do partido oposicionista 
de esquerda, Meretz, destacou que “com uma ter-
ceira recomendação de indiciamento por suborno, 
não há mais espaço a dúvida. Um primeiro-ministro 
suspeito destas graves transgressões não pode sen-
tar nem mais um dia em sua cadeira. ”

Netanyahu diz que “as recomendações não têm 
base legal. ”

“Não existe nada”, insiste depois da demorada 
e cuidadosa investigação policial.

Seja como for, há o risco de um dos líderes prefe-
ridos de Bolsonaro, que já prometeu vir a sua posse, 
também envolvido em hediondos crimes de guerra, 
(o outro é Trump), fique por lá, impossibilitado de 
sair do seu país pela justiça israelense.

Em importante passo 
rumo à integração da 
Península coreana, um 
trem com engenheiros 
sul-coreanos e autorida-
des cruzou na sexta-feira 
a fronteira do Sul para o 
Norte, realizando uma 
pesquisa conjunta a fim 
de reconectar as duas 
malhas ferroviárias. A 
ligação dos sistemas de 
estradas de ferro integra 
acordos recém-firmados 
pelos presidentes do Nor-
te e do Sul, Kim Jong-um 
e Moon Jae-in, incluindo 
o plano de sediar conjun-
tamente os Jogos Olímpi-
cos de 2032.

“Isso assinala o come-
ço de uma co-prosperida-
de do Norte e do Sul ao 
reconectar estradas de 
trem”, celebrou a minis-
tra dos Transportes do 
Sul, Kim Hyun-mee, lem-
brando que é a primeira 
vez, desde 2007, que isso 
acontece. Imagens de 
televisão mostraram uma 
locomotiva nas cores ver-
melha, branca e azul, com 
a mensagem “Iron Horse 
está correndo agora em 
direção à era de paz e 
prosperidade”, deixando 
a estação sul-coreana de 
Dorasan, terminal mais 
próximo da parte ociden-
tal da fronteira.

Conforme a ministra, 
a ligação dos sistemas 
contribuirá para expandir 
o “território econômico” 
do país até a Eurásia por 
terra, uma vez que a divi-
são da península durante 
décadas havia deixado 
o Sul geopoliticamente 
isolado do continente.

Com seis eixos, o trem 
transportou 28 sul-corea-
nos, incluindo engenhei-
ros de transporte ferrovi-
ário. Carregou também 55 
toneladas de combustível 
e um gerador de energia 
elétrica. A composição 
conta ainda com acomo-
dações para trabalhar e 
dormir. Um dos vagões 
partiu lotado de água para 
banhos e lavanderia.

Na chegada à estação 
Panmun, o primeiro 
terminal do Norte após 
a fronteira, o comboio 
será ligado a um trem 
norte-coreano e retor-
nará a casa.

Os sul-coreanos fica-
rão abrigados no trem 
enquanto inspecionam 
as linhas ferroviárias 
durante 18 dias. Uma 
delas liga as cidades de 
Kaesong e Sinuiju, pró-
ximas à fronteira da 
China, e a outra conecta 
o Monte Kumgang, na 
fronteira intercoreana, 
ao Rio Tumen, que cerca 
o Leste da Rússia.

As equipes percorre-
rão 2,6 mil quilômetros 
junto ao trem norte-core-
ano, informou a ministra. 
Antes da divisão da penín-
sula, em 1948, havia duas 
linhas de ligação entre 
Norte e Sul.

RECONEXÃO
O sistema ferroviário 

havia sido reconectado 
em 2007, tendo funcio-
nado provisoriamente por 
um ano para transporte 
de bens e suprimentos à 
zona industrial de Kae-
song, gerida pelo Sul no 
Norte. Embora tenha sido 
alvo de ameaças de san-
ções, por conta da postura 
soberana do Norte em 
relação ao seu programa 
de mísseis, o Conselho de 
Segurança da ONU abriu 
uma exceção à pesquisa 
conjunta na semana pas-
sada. Segundo o governo 
de Seul, a pesquisa obje-
tiva reunir informações 
sobre o estado do sistema 
ferroviário norte-coreano 
e eventuais trabalhos de 
restauração só começarão 
após o aval da ONU.

Para o presidente 
Moon Jae-in, é preciso 
incentivar as parcerias 
com Pyongyang, forta-
lecendo investimentos e 
projetos transfronteiriços 
como passos para a plena 
integração e desnucleari-
zação da Península.

Também nesta sexta, 
uma fonte do Ministério 
da Defesa da Coreia do 
Sul comunicou que solda-
dos sul e norte-coreanos 
concluíram a retirada de 
20 postos de vigilância e 
de minas terrestres na 
fronteira. Nos locais, equi-
pes militares vão procurar 
por restos humanos re-
manescentes da Guerra 
da Coreia (1950-1953) – a 
primeira busca conjunta.

Fortes confrontos ocor-
reram entre as forças de 
segurança e dezenas de ma-
nifestantes diante de uma 
companhia petrolífera na 
cidade iraquiana de Basra, 
rica em petróleo, devido às 
altas taxas de desemprego 
no país, disse uma fonte bem 
informada.

Os manifestantes se reuni-
ram do lado de fora da Basra 
Oil Company por 25 dias, 
exigindo oportunidades de 
emprego nas empresas de pe-
tróleo, disse a fonte ao canal 
de TV Dijlah na terça-feira.

Eles incendiaram ma-
teriais inflamáveis, como 
pneus, durante seu protesto, 

paralisando a principal rua 
de Bagdá em Basra, acres-
centou a fonte.

A recente escalada veio 
depois que o governo rejeitou 
suas exigências para conse-
guir empregos nas empresas 
de petróleo.

Basra, rica em petróleo, 
é uma das cidades do sul do 
Iraque que recentemente 
testemunhou protestos em 
massa contra o terrível esta-
do da economia do país. Os 
manifestantes estão se mo-
bilizando contra os serviços 
públicos e a corrupção. Eles 
também exigem oportunida-
des de emprego e melhores 
serviços públicos.

O presidente do partido 
turco Vatan (Patriótico), Dogu 
Perinçek e o vice-presiden-
te da Secretaria de Relações 
Internacionais, Yunus Sone, 
denunciaram, dia 28, em en-
trevista coletiva, que Estados 
Unidos e Ucrânia firmaram um 
documento que atenta contra 
a soberania da Turquia e da 
Rússia se arrogando o direito de 
atuar para “deter projetos como 
o Turk Stream 2 [gasoduto que 
cria condições para o transporte 
do produto da Rússia para a Eu-
ropa sem a atualmente obriga-
tória passagem pela Ucrânia].”

A declaração conjunta foi 
publicada no portal do De-
partamento de Estado dos 
Estados Unidos. Ela acontece 
dias depois da inauguração da 
primeira parte do gasoduto 
(que estabelece a passagem 
de gás da Rússia para a Tur-
quia, faltando concluir o outro 
braço que é o que conecta a 
Turquia à Europa).

O presidente do Vatan, Pe-
rinçek, denuncia que o secre-
tário de Estado dos EUA, Mike 
Pompeo, e o ministro de Re-
lações Exteriores da Ucrânia, 
Pavlo Klimkin, se reuniram 
em Washington no dia 16 de 
novembro de 2018 e o resultado 
do encontro foi a declaração 
de “parceria estratégica” que 
inclui a determinação de barrar 
passagens alternativas para o 
gás russo rumo à Europa. “Um 
acordo perigoso”, como qualifi-
ca Perinçek, estabelecendo uma 
“coordenação contínua” para 
“deter o projeto”.

A vontade dos Estados Uni-
dos e do seu parceiro, a junta 
nazista da Ucrânia (que chegou 
ao poder através de um golpe 
de Estado bancado pelos EUA), 
passa à condição de uma su-
posta “ necessidade”. “Ambas 
as partes também sublinham 
a necessidade de um trânsito 
contínuo de gás através da 
Ucrânia”, diz o documento. De 
formas que os Estados Unidos 
se arvoram a garantir a “segu-
rança energética da Europa. 
” De fato, muito seguro ficar 
dependente de um governo im-
posto pelos Estados Unidos aos 
ucranianos e ao próprio EUA.

Como de costume, em mo-
mentos em que justifica inter-
venções agressivas, o porta-voz 
do Departamento de Estado 
dos EUA declarou à imprensa, 
à saída do encontro norte-ame-
ricano com o representante 
da junta nazista ucraniana, 
que os EUA atuaram para 
“fortalecer as instituições de-
mocráticas da Ucrânia”.

Na mesma declaração – 
citada pelos patriotas turcos 
– americanos e ucranianos 
se propõem a deter também 
a passagem através do mar 
Báltico até a Alemanha, o 
Nord Stream 2.

Para Perinçek o grave in-
cidente no estreito de Kerch, 
quando a entrada não autori-
zada de barcos ucranianos em 
águas russas obrigou a marinha 
do país a entrar em ação para 
garantir a soberania da Rús-
sia se insere no contexto das 
determinações do encontro em 

que EUA e Ucrânia explicitam 
a sua disposição de intervir nas 
decisões de países soberanos.

Ato contínuo e em uma 
inversão da verdade dos fatos, 
a junta que governa a Ucrânia 
chama a Otan a agir em con-
junto com ela para deter uma 
suposta agressão russa, quan-
do foi a Ucrânia que realizou 
a provocação.

Perinçek alerta ainda que 
estas provocações ucranianas 
adquirem uma dimensão que 
também ameaça a Turquia e 
conecta esta parceria EUA-U-
crânia a outras ações como os 
exercícios militares dos Estados 
Unidos com Israel no Medi-
terrâneo nas proximidades de 
águas territoriais turcas, tudo 
na ânsia de criar obstáculos a 
alianças da Turquia com a Rús-
sia e com a Europa em questões 
que estão fora da jurisdição 
internacional legal para os EUA.

Peinçek insta o “governo 
da Ucrânia, nosso vizinho no 
Mar Negro, a se abster de atuar 
como um acessório do plano dos 
EUA. A Turquia não pode e não 
permitirá que tensões como a 
do  estreito de Kerch, ameaça 
à paz e à cooperação regional, 
fiquem impunes”.

E conclui na certeza de que 
“além de proteger seus recursos 
energéticos no mar Mediterrâ-
neo, a Turquia também apoiará 
a segurança energética dos 
países vizinhos no Mar Negro 
e nos países dos Balcãs e vai 
atuar para garantir – contra a 
sabotagem dos EUA – as suas 
linhas de energia.”

Paris ficou coberta de fu-
maça negra, de focos de incên-
dio, e branca das bombas de 
gás lacrimogêneo que a polícia 
lançou na tentativa de parar a 
sublevação ocorrida na capital 
francesa no domingo, consi-
derada a mais grave desde o 
levante de Maio de 1968.  

Voltando do encontro do 
G20, o presidente francês, 
Emmanuel Macron, visitou 
o Arco do Triunfo ainda com 
funcionários da prefeitura 
retirando detritos das barri-
cadas, carros carbonizados e 
estilhaços das bombas lança-
das pela polícia ou apagando 
pichações proclamando “Fora 
Macron” e “Os Gilles Jaunes 
triunfarão” (Gilles Jaunes 
- Coletes Amarcelos - como 
estão sendo denominados os 
manifestantes que, desde 17 
de novembro, tomam as ruas 
da capital e de milhares de 
cidades francesas contra o au-
mento dos combustíveis – que 
no diesel chegou a 23%, im-
pulsionado por uma abrupta 
elevação de impostos).

Durante todo o dia de sába-
do, além da avenida Champs 
Élyseés, a conflagração se 
estendeu pelas ruas mais 
importantes de Paris. 

Desde a prestigiosa casa 
Opéra até a avenida Foch, 
onde estão as mais valiosas 
residências parisienses, pas-
sando pela rua de Rivoli, o 
boulevard Haussmann e a 
avenida Raymond-Poincaré 
(que ficou tomada pela fuma-
ça negra por várias viaturas 
tomadas por fogo que carros 
de bombeiros lutavam para 
apagar), muitas quadras de 
Paris foram teatro de cenas de 
violentos confrontos durante 
uma mobilização que trou-
xe às ruas 75 mil franceses 
apesar do aparato de mais de 
5.000 policiais, revistando e 
barrando manifestantes em 
barreiras espalhadas por todo 
o centro da cidade, o que foi 
elevando a temperatura em 
um clima já tenso pela revolta 
contra as medidas antipopula-

res do governo. 
Viaturas atingidas por pe-

dras e outras viradas e incen-
diadas, postes derrubados, 
troncos e galhos de árvores 
usados para erguer barricadas 
bloqueando ruas por todo lado, 
geraram uma situação que o 
jornal L´Humanité descreveu 
como “caos”. 

Bandeiras da França foram 
erguidas por manifestantes so-
bre o Arco do Triunfo enquanto 
por toda a cidade se sentia o 
cheiro de queimado e se ouvia 
sirenes de carros de polícia e 
bombeiros. 

Dos poucos carros que atra-
vessavam as ruas da capital, 
motoristas agitavam das janelas 
seus coletes amarelos (de uso 
obrigatório para os motoristas 
franceses). 

Pouco antes da reunião de 
emergência convocada por 
Macron, o porta-voz do governo, 
Benjamin Griveaux, chegou a 
declarar que o presidente es-
taria “considerando impor um 
estado de emergência.”

O próprio Macron, que disse 
estar “aberto ao diálogo” e 
designou o primeiro-ministro, 
Édouard Philippe, para conver-
sar com os políticos que apóiam 
o movimento e líderes dos Co-
letes Amarelos, em entrevista 
à rádio Europe 1, declarou: 
“Não vamos mudar de rumo. 
Estamos certos disso”.

Embora os protestos te-
nham sido inicialmente contra 
o aumento de impostos de  
Macron – com o alegado obje-
tivo de combater as mudanças 

climáticas -, revelam uma 
profunda insatisfação com o 
arrocho que aflige a maioria 
dos franceses e mantem como 
centro de política econômica 
atender aos bancos. 

A polícia diz que 400 pes-
soas foram presas e que 133 
ficaram feridas, inclusive duas 
dezenas de integrantes da 
segurança. Cerca de 10 mil 
bombas de gás lacrimogêneo 
e granadas de efeito moral 
foram disparadas, além de 
canhões de água.

Apesar da sublevação o 
governo de Macron segue de-
cidido a levar a repressão até 
as consequências cada vez mais 
graves ao invés de atender à 
população. A relação dos convi-
dados para a reunião de emer-
gência do domingo já mostra a 
intenção de resistir ao reclamo 
popular: o próprio Macron, 
o premiê Édouard Philippe, 
Christophe Castaner (ministro 
do Interior) e Laurent Nunez 
(chefe da Segurança). Nenhum 
dos participantes da chamada 
reunião de crise era ligado aos 
serviços sociais ou à economia 
do próprio governo;, nem Mu-
riel Pénicaud (Trabalho), nem 
Bruno Le Maire (Economia), 
ou Élisabeth Borne (Transpor-
tes), por exemplo, estiveram 
presentes.

A ministra da Justiça, Ni-
cole Belloubet, que  esteve na 
sede da Corte de Paris reunida 
com juízes que devem julgar 
os manifestantes e declarou: 
“Devemos dar uma resposta 
penal extremamente firme”.
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EUA tem 1 milhão de mortos por 
overdose e suicídio desde 2007

ANTONIO PIMENTA

HIGINO PÓLO

Trump deixou seu ‘mui amigo’ Macri falando sozinho no G20 em Buenos Aires

G20: EUA e China acertam trégua de três 
meses na escalada da guerra comercial

7

Vice-almirante Scott Stearney comandava a 5ª Frota 

Bayer-Monsanto anuncia 
corte de 12 mil empregos

George Bush pai e seus crimes de guerra

Ucrânia: a foice de Maidan

De 2007 a 2017 óbitos por suicídio cresceram 
36,3% e desde 2008 já é a 10ª principal 
causa de morte em todas as idades nos 
EUA. Mortes por overdose quase dobraram 

 Mais de quatro anos após o golpe de 
Maidan, inspirado e apoiado pelos Estados 
Unidos, a economia ucraniana está em uma 
situação catastrófica: muitos a comparam 
com o desastre causado pelo bêbado Yeltsin na 
Rússia dos anos noventa. A dívida externa já 
chega a 50 bilhões de dólares, o PIB se reduz 
(é menor que o do Marrocos e nem chega à 
metade do da Romênia), a indústria definha, 
e o item mais importante do orçamento é o 
dedicado ao pagamento de juros sobre a dí-
vida. A Ucrânia tornou-se um Estado falido, 
incapaz de assumir seus compromissos.

 O orçamento para 2019 está diretamente 
inspirado pelo Fundo Monetário Interna-
cional, obriga que o governo aumente o 
preço do gás para a população e que os seus 
empréstimos sejam direcionados à estabili-
zação da economia e não sejam investidos 
nas necessidades sociais, enquanto exige 
mecanismos para combater a gigantesca 
corrupção a fim de que os créditos conce-
didos não sejam roubados pelos tentáculos 
mafiosos de empresários e políticos. À cor-
rupção anterior, sob Yanukovich, o golpe 
de Maidan acrescentou umas estruturas 
políticas que fomentam o ultra-naciona-
lismo, o ódio à Rússia, a perseguição aos 
comunistas e de tudo que recorde a União 
Soviética, e são baseadas em corrupção e 
subornos: nem uma única instituição esca-
pa dessa realidade. A Ucrânia tornou-se o 
país mais pobre da Europa, perde população 
e a taxa da mortalidade quase duplica a do 
nascimento: no ano passado, para cada 100 
mortes, houve apenas 58 nascimentos. A 
população passou dos 52 milhões, dos tem-
pos soviéticos, para os atuais 44 milhões. 
Mesmo Yulia Tymoshenko, presidente do 
partido direitista Batkivshchina, denuncia 
que o país está em um beco sem saída.

A guerra no Leste não parou; os acordos 
de Minsk não são cumpridos e a trégua é 
freqüentemente violada ao longo dos qui-
nhentos quilômetros da linha de frente no 
Donbass. O chefe da Missão da OSCE na 
Ucrânia, Alexander Hug, disse que quando 
deixou o cargo, nada havia mudado nos 
últimos quatro anos de guerra. serviços 
secretos ucranianos estiveram implicados 
no ataque que matou o presidente do 
Donbass, Alexander Zajárchenko no final 
de agosto de 2018, e a tensão com a Rússia 
se estendeu ao Mar de Azov: Os Estados 
Unidos ofereceram barcos de patrulha para 
a Ucrânia e a OTAN quer realizar patrulhas 
marítimas, enquanto se levantam vozes 
em Kiev, como a do ministro das Relações 
Exteriores Pavlo Klimkin, para que a 
Ucrânia denuncie o acordo de 2003 com a 
Rússia sobre o mar de Azov. O embaixador 
russo na ONU, Vasili Nebenzia, denunciou 
que os Estados Unidos e a União Europeia 
aceitam o descumprimento dos acordos 
de Minsk por parte da Ucrânia, enquanto 
responsabilizam Moscou da situação, como 
fizeram no final de outubro o ex-presidente 
francês Hollande e o polonês Kwaśniewski.

Em 14 de outubro de 2018, no aniver-
sário do exército OUN de Stepan Bandera, 
milhares de nazistas desfilaram com tochas 
pelas ruas de Kiev, presididos por Oleh 
Tyahnybok, dirigente de Svoboda, ante 
a complacência do governo, e o Exército 
de Voluntários da Ucrânia, liderada por 
Dimitri Yarosh, deputado e líder do parti-
do fascista Pravy Sektor, foi integrado ao 
exército regular ucraniano. O grupo recorre 
à tortura e ao assassinato de prisioneiros.

 A população nada espera das próximas 
eleições. A Ucrânia é hoje um país em ruí-
nas, que viu fazendas humanas aparecerem, 
onde mulheres jovens dão luz a crianças que 
serão comprados por beneficiários daquela 
mentira repugnante chamada “gravidez 
substituta”; onde há acampamentos para 
milhares de crianças que recebem treina-
mento militar, entre canções nacionalistas, 
skinheads e escolas de extrema direita, em 
lugares como Líder, perto de Kiev, ou na 
fronteira com a Polônia; e onde Kurt Volker 
(veterano agente da CIA, ex-embaixador dos 
EUA na OTAN e agora representante espe-
cial para a Ucrânia, nomeado por Trump) 
tem mais influência do que o próprio presi-
dente golpista, Poroshenko, o guardião da 
foice de Maidan.

Publicado pelo site Rebelión e original-
mente divulgado pelo Mundo Obrero

A expectativa de vida 
nos EUA caiu pelo 
terceiro ano conse-
cutivo, de 78,7 anos 

para 78,6 anos, anunciou o 
Centro de Controle de Doen-
ças (CDC) dos EUA.

“Tragicamente, esta ten-
dência preocupante é em 
grande parte devido a mor-
tes por overdose de drogas e 
suicídios”, advertiu o diretor 
do CDC, Robert Redfield, 
após registrar a queda na 
expectativa de vida nos 
EUA “nos últimos anos”. 

Os EUA não viviam um 
período tão extenso de de-
clínio desse parâmetro pri-
mordial desde 1918 – há um 
século -, quando se combi-
naram os efeitos letais da 
I Guerra Mundial e da epi-
demia de gripe espanhola. 

Segundo Redfield, é ex-
pectativa de vida que dá 
“um vislumbre do estado 
geral de saúde do país”. 
Ele acrescentou que “essas 
estatísticas perturbado-
ras são um aviso de que 
estamos perdendo muitos 
americanos, muito cedo, e 
muitas vezes evitáveis”.

Um vislumbre aterrador. 
Desde 2007, são um milhão 
de vidas ceifadas por suicí-
dio e overdose de drogas nos 
EUA – as chamadas ‘mortes 
por desespero’.

100 mil por ano!
O que reflete uma agu-

dização sem precedentes da 
miséria social e espiritual 
no país mais rico do mundo, 
sob a salvação dos bancos 
pós-crash supervisionada 
por Obama, que concentrou 
riqueza de uma forma sem 
precedentes. 

Ao mesmo tempo em que 
a imensa maioria sofria com 
a precarização, despejos em 
massa, arrocho, cortes de 
direitos e na saúde, coroan-
do a desindustrialização em 
massa em áreas que já co-
nheceram a prosperidade.

É essa a base material 
na qual fervilha a deses-
perança, o isolamento, o 
abandono, o colapso sob as 
drogas, o suicídio. Não são 
mais só os negros pobres 
que morrem de overdose 
nos guetos, mas também 
os brancos pobres, na Nova 
Inglaterra ou na Virgínia 
Ocidental – nesta a taxa 
de mortalidade é mais do 
dobro da média nacional.

O total de mortes anun-
ciado é maior do que todas 
as perdas de vidas de ame-
ricanos em guerras, com 
exceção da Guerra Civil. 
A expectativa de vida nos 
EUA já está três anos e 
meio abaixo da vigente no 

vizinho Canadá. 
As mortes por overdose 

de drogas aumentaram 
9,6 % em um ano - sendo 
que as por fentanil (o mais 
notório opióide) chegaram a 
impressionantes 45%. 

Para menores de 55 anos, 
a overdose de drogas já é a 
principal causa de morte.

Já as taxas de suicídio 
aumentaram em 2017 em 
3,7%, de 13,5 por 100.000 
para 14,0 por 100.000 - o 
mais alto índice em 50 anos. 
Desde 2008, o suicídio é a 
décima principal causa de 
morte para todas as idades 
nos EUA.

Em 2016, o suicídio se 
tornou a segunda principal 
causa de morte entre pes-
soas com idades entre 10 e 
34 anos, e a quarta causa 
principal entre 35-54 anos. 

Segundo o CDC, a taxa 
de mortalidade ajustada 
por idade para a população 
geral aumentou 0,4 %, de 
728,8 mortes por 100.000 
pessoas para 731,9 por 
100.000. Note-se que entre 
os jovens na faixa etária 
25-34, o aumento foi ainda 
pior, de 2,9%. 

De 2007 a 2017, as mor-
tes por suicídio aumenta-
ram de 34.598 para 47.173, 
uma alta de 36,3%. Nesse 
período, as mortes por over-
dose de drogas quase dobra-
ram, de 36.010 para 70.237.

As medidas cosméticas 
de Trump auguram ser 
difícil uma reversão a curto 
prazo. O dinheiro que falta 
para a saúde, para o bem 
estar social, para a sanida-
de, grassa aos borbotões em 
Wall Street e no Pentágono. 
Trump acaba de desviar 
milhões da saúde para a 
repressão aos imigrantes.

Estudo publicado este 
ano pelo American Journal 
of Public Health respon-
sabiliza “décadas de au-
mento na desigualdade de 
renda, choques econômicos 
decorrentes da desindus-
trialização e cortes na rede 
de segurança social” pelo 
crescimento das diferenças 
na expectativa de vida entre 
“ricos e pobres” – que em 
algumas cidades, como De-
troit, já é de 8,2 anos entre 
os 25% mais pobres e os 25% 
mais ricos. 

“A crise financeira de 
2008, conjuntamente com as 
medidas de austeridade as 
políticas neoliberais, erodiu 
ainda mais o bem estar físico 
e mental”, concluiu o relató-
rio. 100 mil mortes por de-
sespero não surgem do nada.

Na cúpula do G20– que re-
úne as 20 maiores economias 
do mundo - de Buenos Aires, 
EUA e China combinaram 
uma trégua de três meses na 
escalada da guerra comercial, 
com o adiamento do aumento 
das tarifas sobre metade das 
importações provenientes da 
China de 10% para 25%, pre-
visto para entrar em vigor em 
1º de janeiro de 2019. O acor-
do foi alcançado em reunião 
entre o presidente Xi Jinping 
e o presidente Donald Trump. 

Como de costume, es-
sas negociações sempre são 
cheias de emoções fortes 
– como naquele desmaio de 
Bush Pai na célebre viagem a 
Tóquio -, mas o acontecimen-
to mais folclórico foi o pape-
lão do presidente argentino 
Macri, anfitrião da cúpula, 
que ficou completamente 
desconcertado ao ser ignorado 
por Trump, na abertura, que 
passou direto por ele. Parecia 
cachorro – melhor dizendo, 
um lulu – em dia de mudança.

Na abertura, Trump e o 
presidente russo Vladimir Pu-
tin também se ignoraram, e 
sequer trocaram um aperto de 
mãos, depois que o americano 
desmarcou unilateralmente 
a reunião já definida, depois 
que seu ex-advogado pessoal 
o deixou em maus lençóis em 
depoimento em um tribunal. 
Embora Trump haja dito que 

o cancelamento da reunião 
era “por causa da Ucrânia”. 

E o drama de Theresa 
May: seria sua despedida do 
G20? O príncipe saudita MBS 
conseguiu passar incólume, 
embora quase caindo da foto.

Ao contrário do que acon-
teceu no mês passado, quan-
do a cúpula das economias 
da área do Pacífico (APEC) 
não conseguiu sequer emitir 
um comunicado final, o G20 
divulgou declaração feita 
sob medida para evitar um 
confronto aberto e que todos 
pudessem admitir. O Wall 
Street Journal afirmou que 
os negociadores europeus 
chegaram a pensar que a 
vaca ia para o brejo. 

Assim, a declaração re-
gistrou a contribuição do 
“sistema multilateral do co-
mércio” para o crescimento 
da economia mundial, mas 
para atender Washington 
acrescentou que este “está 
aquém de seus objetivos e 
há espaço para melhorias”. 

O documento se compro-
mete com uma “necessária 
reforma da OMC”, embora 
ninguém saiba o que vai 
sair daí. O que ficará para a 
cúpula de Osaka, no Japão, 
no próximo ano.

Mas o que os EUA que-
rem mesmo é continuar 
pressionando a China para 
que abra seu mercado aos 

bancos americanos e para 
que recue em seu programa 
de domínio da alta tecno-
logia em curso, o “Made in 
China 2025”, que considera 
uma ameaça, e que combate 
sob o pretexto de “roubo da 
propriedade intelectual” ou 
“transferência de tecnologia 
forçada”, além da oposição ao 
megaprojeto chinês da nova 
rota da Seda.

Para a trégua na guerra 
comercial, Pequim repôs na 
mesa sua oferta de aumen-
tar suas importações dos 
EUA de forma “muito subs-
tancial” em produtos agríco-
las, industriais e de energia, 
apresentada em maio, e que 
Trump recusara. A cúpula 
também considerou o acordo 
do clima de Paris “irrever-
sível” e anotou a decisão de 
Trump de se retirar.

D u r a n t e  a  c ú p u l a , 
Trump, mais o presidente 
mexicano de saída, Peña 
Nieto e o primeiro-ministro 
canadense Justin Trudeau, 
assinaram o acordo Nafta 
2.0, batizado por Trump 
como Acordo EUA-México-
Canadá (USMCSA). Em 
Buenos Aires, a grande 
preocupação dos europeus 
foi evitar, ou adiar, a imposi-
ção das sobretaxas sobre as 
exportações de automóveis 
de 25%. A cúpula ocorreu na 
sexta-feira e sábado.

Comandante da Marinha dos EUA 
é encontrado morto no Bahrein

O chefe de operações 
navais, almirante John 
Richardson, informou que 
o comandante da 5ª Frota 
da Marinha dos EUA foi 
encontrado morto em sua 
casa, no Bahrein.

O vice-almirante Scott 
Stearney estava em missão 
no Oriente Médio e no Su-
doeste da Ásia dirigindo as 
operações navais na região 
e na manhã deste sábado 
(1), Scott Stearney foi en-
contrado morto.

Stearney era piloto e 
instrutor de voo do caça 
F/A-18 e havia realiza-
do mais de 1.000 pousos 
em porta-aviões, servindo 
previamente os EUA no 

Afeganistão, conforme pu-
blicação do jornal The New 
York Times.

As autoridades locais e 
o Serviço de Investigação 
Criminal da Marinha dos 
EUA estão investigando o 
caso, afirma o almirante 
John Richardson, ressal-
tando que o contra-almi-
rante Paul J. Schlise assu-
miu o comando da 5ª Frota 
da Marinha dos EUA.

De acordo com a CBS 
News, para as autorida-
des de defesa dos EUA, a 
hipótese é de que houve 
um suicídio, já que não 
haveria indícios de par-
ticipação de terceiros na 
morte do vice-almirante.

“Que suas muitas vítimas 
em todo o mundo descansem 
em paz. George H W Bush 
morre aos 94 anos”, registrou 
o site progressista norte-ame-
ricano Common Dreams, em 
uma demolidora síntese da 
carreira de crimes contra a 
Humanidade e contra o povo 
norte-americano de Bush Pai, 
cuja passagem no sábado (1) 
mereceu enternecidas loas de 
criminosos de guerra como 
Clinton e Obama, coroando 
o coro de bajuladores, cúm-
plices e escroques. Também 
estão de luto fechado as Sete 
Irmãs, a CIA, o grupo Carlyle 
e Wall Street.

The Intercept pediu que 
“como uma figura pública 
com muito sangue inocente 
em suas mãos, seu registro 
deve ser examinado sem 
qualquer branqueamento”.

Em três tuitadas, o jorna-
lista Jeremy Scahill, traçou 
um quadro sumário de Bush 
Pai, a quem classificou de 
“um criminoso de guerra 
impenitente”. “Lembro-me 
de sentir um profundo sen-
timento de vergonha e raiva 
quando visitei o abrigo de 
Amiriyah no Iraque”, onde 
“George H W Bush matou 
mais de 400 civis encolhidos 
em 13 de fevereiro de 1991”.

Ainda Scahill: ele atacou 
“sistematicamente a infraes-
trutura civil no Iraque. Ele 
transformou hospitais em filas 
da morte para bebês. Ele usou 
amplamente o urânio depleta-
do, fazendo com que as taxas 
de câncer disparassem. Ele fez 
do Iraque um cemitério em 
massa. E a matança não parou 
desde então.”

Glenn Greenwald lem-
brou o perdão presidencial 

de Bush Pai aos operativos 
do escândalo Irã-Contras, 
responsáveis por milhares 
de nicaraguenses mortos e 
por entupir de cocaína os 
guetos negros da América.

Foi ele também quem li-
bertou em 1990 o terrorista 
e agente da CIA Orlando 
Bosch, responsável pelo 
atentado a bomba contra o 
vôo 455 da Cubana em 1976, 
que matou 73 pessoas.

Lance Karlson, dos The 
Noriega Papers, assinalou 
que “neste Natal serão 29 
anos desde que George H 
W Bush ordenou a invasão 
do Panamá pelos EUA com 
o único objetivo de prender 
Noriega, o ex-agente da CIA 
que ‘sabia demais’. Quase 
3.000 civis foram mortos”.

À longa lista de crimes 
do velhaco, o jornalista e 
cineasta Kevin Gosztola 
acrescentou o apoio do go-
verno de Bush Pai à ditadu-
ra de El Salvador em 1989 
quando esta assassinou 
“na guerra suja seis padres 
jesuitas, sua govenanta e 
sua filha”. A propósito, foi 
a guerra suja de El Salvador 
que serviu de molde, ao 
filho W Bush, no Iraque, 
quando se deparou com a 
insurreição após a invasão.

Coube também a Bush 
Pai rearticular a CIA, após 
o estrago feito pelas inves-
tigações da Comissão Chur-
ch. Foi com ele como diretor 
da CIA que o agente da CIA 
e chefe da Dina chilena, 
Manuel Contreras, mandou 
explodir em plena capital 
dos EUA o ex-chanceler do 
governo Allende, Orlando 
Letelier, no mais escandalo-
so assassinato da Operação 

Condor. Ato impensável em 
Washington sem a cobertura 
da CIA que, como revelou o 
jornalista que expôs o Irã-
Contras, Robert Parry, ainda 
vazou pela Newsweek um 
“relatório falso isentando o 
serviço secreto chileno”. Na 
época, o vice de Bush Pai na 
CIA era Vernon Walters, que 
dispensa apresentações.

Também houve o dedo de 
Bush Pai na “Surpresa de 
Outubro” – a sabotagem das 
negociações do governo Car-
ter com o regime dos aiatolás 
para liberação dos 52 reféns 
da embaixada, realizada com 
ajuda do governo Begin, Isra-
el era a outra ponta do que vi-
ria a ser o Irã-Contras, com a 
liberação só ocorrendo após a 
derrota nas eleições do Demo-
crata. Bush Pai era o vice de 
Reagan. Um dos operativos 
da sabotagem, Mike Cope-
land, um dos da “CIA dentro 
da CIA”, relatou a Parry anos 
depois que o problema que 
tornava imperativo afastar 
Carter era que este era “um 
homem de princípios”.

Um terreno no qual Bush 
Pai também se notabilizou, 
após ser derrotado na famo-
sa eleição do “é a economia, 
estúpido”, indo mercadejar 
suas relações no mundo in-
teiro e em Washington com 
o grupo Carlyle, que literal-
mente transmutou chumbo 
em ouro desde que colocou 
como executivo-mor o ex-
secretário do Pentágono, e 
ex-operativo de primeira li-
nha da CIA, Frank Carlucci. 

Leia mais em: https://hora-
dopovo.org.br/george-bush-pai-e-
seus-crimes-de-guerra/

O conglomerado 
B a y e r - M o n s a n t o 
anunciou a supressão 
de 12.000 empregos 
em várias partes do 
mundo até 2021. 

O monopólio do 
agrotóxico fará cor-
tes  em seu setor 
agroquímico, com 
cortes de 4.100 pos-
tos, bem como no de 
produção de medi-
camentos de venda 
livre e pesquisa e 
desenvolvimento.

O anúncio da mul-
tinacional não in-
forma quantos pos-
tos serão fechados 
no Brasil. O site da 
Bayer informa que 
a empresa tem duas 
unidades no país, 
além da sede, locali-
zada na capital pau-
lista.

Em São Paulo, no 
bairro do Socorro, 
zona sul da cidade, 
fica a fábrica Cancio-
neiro, especializada 

na produção de medi-
camentos hormonais 
sólidos, como pílulas 
anticoncepcionais.

Em Belford Roxo, 
na região da Baixada 
Fluminense, no Rio de 
Janeiro, está o Parque 
Industrial da Bayer, 
primeira planta de 
produção da Empresa 
no Brasil. No local são 
fabricados produtos 
da Crop Science e Saú-
de Animal.

O anúncio da fu-
são Bayer-Monsan-
to, feito em maio de 
2016, e desde então 
levantou ainda mais 
preocupações sobre 
questões ligadas à 
saúde assim como 
aos efeitos nocivos 
provocados ao meio 
ambiente, seja pelo 
uso de produtos can-
cerígenos ou pelo uso 
de sementes geneti-
camente modificadas 
também danosas ao 
organismo humano.



O STF e o indulto natalino de Temer
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Plenário do STF no julgamento do indulto natalino de Temer (foto: Rosinei Coutinho/SCO/STF (29/11/2018) 

Não é possível analisar a questão apenas do 
ponto de vista do que diz o ar tigo 84 da
Constituição. Pois a mesma Constituição

estabelece, em seu artigo 37, que a moralidade 
é um princípio da administração pública. “Art. 

37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência”. Uma lei 
ou decreto imoral é, portanto, uma agressão à 
Constituição – além de ser ao próprio país

a quinta-feira, 29/11, 
seis ministros do 
Supremo Tribunal 
Federal (STF) vota-
ram a favor da cons-
titucionalidade do 
indulto de Natal de 
Temer de 2017 (De-

creto nº 9.246), que reduziu a 
pena de todos os condenados 
“por crimes praticados sem 
grave ameaça ou violência à 
pessoa” – inclusive os con-
denados por corrupção 
no âmbito da Operação 
Lava Jato – que tivessem 
cumprido 1/5 da pena (ou 1/3, 
no caso dos reincidentes).

O indulto foi suspenso 
duas vezes, por liminares 
concedidas pela ministra 
Cármen Lúcia, então presi-
dente do STF, e pelo ministro 
Luís Roberto Barroso.

O resultado de quinta-
feira, apesar de conformar 
maioria a favor do indulto, 
não é definitivo, pois o jul-
gamento não foi encerrado, 
devido a um pedido de vista 
do processo pelo ministro 
Luiz Fux. É permitido aos 
ministros a mudança de 
seu voto.

Como apontou a procu-
radora geral da República, 
Raquel Dodge, em sua ação 
contra o decreto de Temer, 
este extinguiu 80% (ou 4/5) 
da pena dos condenados – 
incluídos aqueles que perpe-
traram “crimes extremamen-
te relevantes no atual con-
texto político e histórico da 
sociedade brasileira, como é 
o caso dos crimes de corrup-
ção, peculato, lavagem de 
dinheiro, crimes eleitorais, 
criação e participação em or-
ganização criminosa, entre 
outros” (cf. PGR, Parecer 
N.º 28/2018, Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 
5.874/DF, p. 5).

A posição majoritária na 
quinta-feira foi a do ministro 
Alexandre de Moraes, que, 
em extenso e erudito voto, 
remeteu a questão a um 
“sistema de freios e contra-
pesos” que seria caracterís-
tico do Estado Democrático 
de Direito.

Em resumo, disse o mi-
nistro, na democracia, um 
Poder controla e limita os 
outros. Assim, o indulto 
presidencial, estabelecido 
pelo artigo 84 da Consti-
tuição, seria uma forma de 
controle do Executivo sobre 
o Judiciário, assim como este 
tem suas formas de controle 
do Executivo.

Daí, conclui o ministro, 
“compete ao Presidente da 
República definir a conces-
são ou não do indulto, bem 
como seus requisitos e a ex-
tensão desse verdadeiro ato 
de clemência constitucional, 
a partir de critérios de con-
veniência e oportunidade; 
devendo ser, por inoportuna, 
afastada qualquer alegação 
de desrespeito à Separação 
de Poderes ou ilícita ingerên-
cia do Executivo na política 
criminal, genericamente, 
estabelecida pelo Legislativo 
e aplicada, concretamente, 
pelo Judiciário”.

Em resumo, o indulto é 
um freio, um contrapeso, 
às decisões do Judiciário (e 
também às do Legislativo, 

que aprova as leis penais). 
Por isso, não pode ser limi-
tado pelo Judiciário, pois 
significaria que este estaria 
eliminando um freio legal 
e constitucional sobre si 
mesmo.

Todas as numerosíssimas 
citações feitas por Moraes, 
assim como a revisão que faz 
dos vários indultos, desde o 
governo Getúlio até o gover-
no Sarney, têm a finalidade 
de demonstrar essa tese.

No entanto, a questão, 
como escreveu a procura-
dora Raquel Dodge, é que 
quem ignorou o freio (isto é, 
os limites estabelecidos pela 
Constituição) foi Temer, ao 
usar um indulto para modi-
ficar sentenças judiciais em 
massa e, na prática, legislar, 
pois um indulto tão genera-
lizado significa ignorar a lei 
que existe.

Resta observar que isso 
somente foi realizado para 
que os corruptos entrassem 
também na lista do indulto.

Temer, inclusive, como 
frisou o ministro Luís Ro-
berto Barroso, relator da 
questão, modificou a pro-
posta de indulto que lhe foi 
enviada pelo Conselho Na-
cional de Política Criminal 
e Penitenciária (CNPCP), 
que, legalmente, é quem 
prepara o projeto de indulto 
de Natal:

“… minuta original pro-
posta pelo Conselho Na-
cional de Política Criminal 
e Penitenciária (CNPCP) 
vedava expressamente 
a concessão de indulto 
(i) a condenados por 
crimes de corrupção e 
correlatos e (ii) da pena 
de multa.

“Tais vedações, contudo, 
foram excluídas do decre-
to, em contrariedade à re-
comendação expressa dos 
órgãos técnicos e jurídicos 
que participaram do proce-
dimento de elaboração do 
decreto e à revelia do senti-
mento social.”

A proposta foi alterada, 
portanto, para incluir os 
corruptos.

RELATÓRIO

Assim, disse o ministro 
Barroso, na primeira parte 
do julgamento, ocorrida na 
quarta-feira:

“O poder de baixar decre-
to é limitado. Mesmo discri-
cionários, os atos do poder 
público são controláveis. 
Os valores e princípios que 
informam a Constituição e 
o Estado de Direito têm de 
ser observados. O presidente 
pode baixar como quer as 
penas, e até aboli-las? Não.”

Ele nota que, além disso, 
“o decreto reduziu prazo de 
cumprimento de pena para 
ser beneficiado pelo indulto 

para apenas 1/5, onde tra-
dicionalmente era 1/3, além 
de ter abolido o teto máximo 
de condenação para fins de 
indulto, o que nunca havia 
ocorrido [ou seja, o conde-
nado pode ser beneficiado 
independente do tamanho 
da sua pena]”.

Por fim, ao examinar a 
questão dos criminosos por 
corrupção que foram inclu-
ídos no decreto de indulto:

“Esse decreto esvazia o 
esforço da sociedade e das 
instituições, onde delegados, 
procuradores e juízes corajo-
sos enfrentam as diferentes 
modalidades de crimes orga-
nizado, inclusive a do colari-
nho branco. E cria facilitário 
sem precedentes a quem 
cometeu esses crimes.”

PREMISSA

A ministra Rosa Weber 
ressalvou sua discordância 
com o conteúdo do decreto 
de Temer:

“Embora guarde pessoal-
mente restrições com a po-
lítica formulada no decreto 
de 2017, em especial quanto 
a seu alcance aos crimes de 
corrupção, não vejo como 
chegar a um juízo de invali-
dade constitucional”.

A ministra se referia ao 
seguinte dispositivo consti-
tucional:

“Art. 84. Compete priva-
tivamente ao Presidente da 
República:

“XII – conceder indulto e 
comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos 
instituídos em lei;”

Exatamente o mesmo 
dispositivo a que se referiu 
a procuradora geral Raquel 
Dodge, na ação contra o in-
dulto de Temer:

“Não há dúvida jurídica 
de que o indulto é ato dis-
cricionário e privativo do 
Presidente da República, 
disciplinado no artigo 84, 
inciso XII da Constituição. O 
Presidente pode concedê-lo 
segundo critérios de conve-
niência e de oportunidade, 
sob a premissa inafastável, 
no entanto, da finalidade 
constitucional do instituto, 
que é a de prevenir o cum-
primento de penas corporais 
desproporcionais e indeter-
minadas.”

No caso, diz a procura-
dora, essa premissa não 
existia.

Não deixa de ser interes-
sante que o decano do STF, 
Celso de Mello, apesar de 
votar pela constitucionali-
dade do indulto de Temer, 

concordou com a premissa 
ressaltada pela procuradora, 
ao dizer que indulto presi-
dencial era uma “forma de 
proteger cidadãos contra 
possível erro judicial ocasio-
nado por condenação injusta 
ou punição excessiva”, além 
de poder ser concedido “no 
interesse da estabilidade 
social e política e da coexis-
tência pacífica”.

Não nos referiremos ao 
voto do ministro Gilmar 
Mendes, porque pertenceu 
mais ao campo da agitação 
política do que, propriamen-
te, ao campo do Direito.

CONSTITUIÇÃO

A Presidência da Repú-
blica, evidentemente, não 
é ocupada por Getúlio, Li-
nhares, Juscelino, Jango, 
Figueiredo ou Sarney – pre-
sidentes citados pelo minis-
tro Alexandre de Moraes.

O autor do decreto a favor 
dos corruptos é um indiví-
duo chamado Michel Temer, 
pego em flagrante quando 
acertava uma propina com o 
dono da JBS, e que, segundo 
a Polícia Federal, chefiava 
um esquema de propinas – 
durante anos – no Porto de 
Santos.

Por isso, não é possível 
analisar a questão apenas 
do ponto de vista do que diz 
o artigo 84 da Constituição.

Pois a mesma Constitui-
ção estabelece, em seu artigo 
37, que a moralidade é um 
princípio da administração 
pública:

“Art. 37. A administração 
pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade 
e eficiência”.

Uma lei ou decreto imoral 
é, portanto, uma agressão à 
Constituição – além de ser 
ao próprio país.

LEIS

A questão é, como es-
creveu a ministra Carmen 
Lúcia em 2017, quando sus-
pendeu o indulto de Natal 
de Temer, que “indulto não 
pode ser instrumento de 
impunidade”.

Por outro lado, o indulto 
de Temer atropela o Legis-
lativo – a quem cabe legislar 
sobre penas – e ao Judiciá-
rio, ao extinguir sentenças 
em massa, como diz a pro-
curadora:

“A competência consti-
tucional para indultar não 
confere ao Presidente da 
República a prerrogativa de 
suprimir injustificadamente 
condenações penais.

“O chefe do Executivo não 
tem competência constitu-
cional para legislar sobre 
matéria penal e não pode, 
por essa razão, extrapolar 
os limites da finalidade do 
indulto e estabelecer pa-
râmetros incompatíveis ao 
princípio da razoabilidade, o 
que acaba por se equiparar à 
descriminalização de condu-
tas penalmente relevantes”.

A procuradora está, tam-
bém, com inteira razão ao 
indicar que a finalidade do 
indulto sempre foi “huma-
nitária” – e que o decreto 
de Temer nada tem a ver 
com isso:

“… concessão de in-
dulto deve se fundar em 
critérios de política cri-
minal, compatíveis com a 
natureza humanitária do 
instituto. Não é o caso do 
decreto impugnado. Sem 
justificativa minimamente 
razoável, amplia despro-
porcionalmente os bene-
fícios e cria um cenário 
de impunidade no país. 
Reduz em 80% o tempo 
de cumprimento da pena 
aplicada, extingue penas 
restritivas de direito e 
suprime multas e o dever 
de reparar o dano pela 
prática de crimes graves”.

O ministro Luís Roberto 
Barroso evidenciou que o 
decreto de Temer transgride 
a própria Constituição, no 
artigo 37, que acima trans-
crevemos:

“… o decreto de indulto 
impugnado possui o condão 
de beneficiar investigados 
e condenados por envol-
vimento em esquemas de 
corrupção recém ocorridos, 
quando não ainda em curso. 
E isso, por si só, configu-
ra afronta ao princípio da 
moralidade administrativa. 
Independentemente do nú-
mero de atingidos imediatos, 
a medida fixa um patamar de 
leniência que, reproduzido 
em anos seguintes, traria 
total impunidade. Na linha 
do que demonstrou a Procu-
radoria-Geral da República, 
‘a Lava Jato está colocada 
em risco, assim como todo o 
sistema de responsabilização 
criminal’”. 

Além disso, o ministro 
apontou que a inclusão dos 
corruptos no indulto impli-
cava, também, em “desvio 
de finalidade” e em “falta de 

legitimidade democrática”.

BENEFICIADOS

Votaram pelo indulto de 
Natal de Temer os minis-
tros Alexandre de Moraes, 
Rosa Weber, Ricardo Lewa-
ndowski, Marco Aurélio 
Mello, Gilmar Mendes e 
Celso de Mello.

Os ministros Luís Ro-
berto Barroso e Luiz Edson 
Fachin votaram contra. Os 
ministros Luiz Fux, Cár-
men Lúcia e o presidente do 
STF, Dias Toffoli, ainda não 
votaram.

Como houve um pedido 
de vista – do ministro Luiz 
Fux – o fim do julgamento 
foi adiado.

No último momento, Gil-
mar Mendes tentou suspen-
der a liminar do ministro 
Barroso que impede a consu-
mação do indulto. O intento 
foi baldado por outro pedido 
de vista, este do ministro 
Dias Toffoli.

Porém, quem seria benefi-
ciado com o indulto de Natal 
de Temer?

Seriam beneficiados 21 
condenados por corrupção:

1) o amigo de Lula, José 
Carlos Bumlai;

2) o ex-deputado do PT, e 
ex-vice-presidente da Câma-
ra, André Vargas;

3) o ex-senador peemede-
bista Gim Argello;

4) o ex-deputado, do PP, 
Luiz Argolo;

5) o operador do PP, João 
Cláudio Genu;

6) o dono da UTC, Ricardo 
Pessoa;

7) o ex-presidente da Camar-
go Corrêa, Dalton Avancini;

8) o ex-vice-presidente da 
Camargo Corrêa, Eduardo 
Leite;

9) o ex-presidente do Con-
selho de Administração da 
Camargo Corrêa, João Ri-
cardo Auler;

10) o ex-diretor da Andra-
de Gutierrez, Elton Negrão 
de Azevedo Junior;

11) o monopolista dos ôni-
bus de Santo André, Ronan 
Maria Pinto.

Além desses, seriam bene-
ficiados com o indulto de Te-
mer os operadores, doleiros 
ou lobistas Zwi Skornicki, 
Nelma Kodama, Adir Assad, 
Carlos Habib Chater, Bruno 
da Luz, Jorge Antonio da Sil-
va Luz, Mário Goes, Antonio 
Carlos Pieruccini e André 
Gustavo Vieira da Silva.

Antonio Palocci, que, na 
época do indulto de Temer, 
estava preso, seria também 
um dos beneficiados.


